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12-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

--Projeto de Lei do Senado n~ 
162/89-Complementar, que "dispõe sobre 
a tributação de grandes fortunas, n9s tel" 
mos do artigo 153, incisO VII, da Consti· 
tuição Federal". . 

-Projeto de Decreto Leg:islativo n9 

15/89 (n' 52-B, de 1988, na Câinara dos 
Deputados) que ."aprova o texto do Acordo 
entre o Governo da República Argentina, 
o Governo da República FederatiVa doBra­
sil e o Governo da RepCtblica _()riental do 
Uruguai para o ServiçO" PúblicO d-a-Telefo­
nia Rural, na faixa de 1.64.600 e 173355 
MHZ, firmado em Brasília, em 23 de feve­
reiro de 1987". 

-Projeto de Decreto Legislativo no 
14/89 (n' 45-B, de 1988, na CD), que 
"aprova o texto do Tratado de As;:;istência 
Regional para Emergências Alimentares 
(Tarea), concluído entre os Governos da 
Argentina, Bolívia, Colômbia, Cuba, Equa­
dor, Costa Rica, Chile, Honduras, México, 
Panamá, Peru, Uruguai, Ntcarágua, Para­
guai e Venezuela, em Caracas, a 8 de abril 
de 1988". · ·· 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 
23/89 (n9 141-B, na Câmara dos Deputa­
dos), que "aprova o_ texto do Acordo sobre 
Transportes Marítimos entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argentina, assinado em Bue­
nos Aires, em 15 de agosto de 1985". 

-Projeto de Decreto Legfslativo n9 
17{89 (n' 72/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que "aprov~ o texto do Acordo de 
Co-Produção Cinematográfica, celebrado 
entre o Governo ·_da República Federativa 
do BraSll e o Governo da República da 
Venezuela, em Brasília, em 17 de maio de 
1988. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 

13/89 (41-A, de f989, na Câmara dos De­
putados), que "aprova o texto do Acordo 

_ para o Estabelecimento de uma Zona Non­
aedificandí ao longo da fronteira entre o 
Brasil e a Venezuela, celebrado em Brasí1ia, 
em __ l7 de maio de f988". 

-Projeto die Decreto Legislativo n9 
11/89 (n9 54-B, de 1989, na C'âmara dos 
Deputados), que "aprOVa o tejrto do Acor­
do· de CriaçãO da Côri:tiSsãO Mista, ceie-

- brado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e a República da Guiné, 
celebrado em Washington-De, em 4 de 
abril de 1988. 

1.2.2-Ofidos 
- N915/89, do Vice-Presidente, no exer-

- cído da Pre_sidência da Comissão de As-
-suntos EcónôffiiCOs, córhunicando a apro-
vação do Projeto de Lei do Senado no 
37189; que "isenta do pagamento de pedá­
glo os veícúlos automotores licenciados 
como táxf'. 

- N9 11/89, do Presidente da Comissão 
de Educação, comunicando a aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n9 138/89, 
que- dispõe sobre a publicação das obras 
de Tobias Barreto pelo lnstituto Nacional 
do Livro e c)_~_ outras providências. 

- N9 16/89, do Presidente, em exercício 
da Comissão de EdUcação, comunicando 
a aprovação do Projeto de Lei do Senado 

rf' 201/89, que autoriZa- O POder Executivo 
a criar a Escola Téi::riiCa-FederaJ de Cacoai, 
no Est.cido de Rondônia. 

- N9 16/89, do Vice-Presidente, no exer­
cício da Presidência da Comissão de As­
suntos Econômicos, comunicando a apro­
ovação do Projeto de Lei do Senado n~ 
210/89, que "dispõe sobre o critério de 
reajustamento do valor das obrigações re­

- !ativas aos contratos de alienação de bens 
imóveis não l:!brangidos- pelas nonnas do 
Sistema Financeiro dã Habitação, a que 
se refere a Lei n9 7.774, de 8 de junho 
de 1989". 

1.2.3- ComunicaçãO"' da Preyidên­
da 

-Abertura de prazo de 72 horas para · 
Interposição de recurso, por um décimo 
da composição da casa~, para que os Proje­
tos de Lei do Setlàdo n<)S '37, 138, 201 
e 210/89, Sejãin apreCiàdos.peiÕ Plenário. 

1.2.4-Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei dó Sen-ado n9 296/89; 
de autoria do Sen~d6r Louremberg Nunes 
Rocha, que acrescenta o parágrafo 3°, ao 
artigo 39, da Lei n~ 5.82.3, de 14 de novem­
bro de 1972, estabelecendo a obrigato­
riedade de todas as bebidas enlatadas ou 
engarrafadas conterem em seus rótulos a 
discriminação_ completa das substâncias 
que a compõem, as5ihf coino número do 
lote, data de fabricação e prazo de validade. 

1.2-5-Discursos do Expediente 

SEI'IADOR JARBAS PASSARINHO­
Corte_ de verbas para a conclusão da 2~ 
eta~ da Usina Hidrelétrica de Tucuruí. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS OE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

SEIYADOR MANSGETO DE LAVOR-
949 aniversário-de emancipação política da 
cidade de ~etrolina_---PE. _ _ _ 

EXPEDIENTE 
CENTJIO GltAFICO 00 SENADO FEOEIUU. 

OIÁJIIO 00 CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a rHponHbdido~de da Meu do Senado Federal 

ASSINATURAS 
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de aposentadoria especial aos vinte e cinco 
anos de serviço, a atividade profissional 
de-telefonista. Discussão encerrada. fican-
do Sua Votac;ã.o a,diada. . . 

SENA!)OR LOURIVAL BAPTISTA- Fa­
lecimento da Irmã Jolenta. . 

SENADOR EDISON LOBÁO- Dívida 
dos pequenos agricultores junto ao Banco 
do Brasil. 

1.3.2 - Comunicação da Presidên­
cia 

SENADOR POMPEU DE SOUSA- Te­
legrama recebido do Forum de SecretárioS 
Estaduais de Saneamento e Meio Ambien­
te, no sentido da aprovação de leis comple­
mentares que dispõem sobre a criação do 
sistema nacional de saneamento- bási~o. -
Lançamento da candidatur_a do Arcebispo 
de São Paulo, D. Paulo Evariste Aros, ao 

_ · Pr.ojeto de Lei da Câmara n"' 13; de 1 ~88 
(n9 '772/88, na Casa de _origem}, de inicia­
tiva do _Pre;siclente _da República. que cria 
o -~uadro complementar- de ofici.3is do 
Exérdto (QÇO), _e dá outras providênciaS. 
Discussão encerrada,-fic~ndo ·sua vOtâçào 
adiada. 

-Término do prazo para apresentação : 
de emenda.s·a.o Projeto_ de_Resolução n"' 

Prêmio Nobel da Paz. . 
SENADOR NEY MAIIANHAO - Luta 

travada por S.- Ext, junto a órgãos ministe­
riais, para conseguir a compra de uma par­
tida de açúcar para o programa de alimen· 
taçâo popular do Governo ·Miguel Arrais. 

SEJYADOR MA(JRO BORGES- Enca­
minhamento à Mesa relatório e documen­
tos dos resultados da CP1 de importaç~o 
de alimentos, _durante_ o_ Plano Cruzado .. 

1.3-ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constituição ri' 
1, de 1989, de autoria do Senador João 
Menez~~ e outros- Senhores Senadores, 
que altera os prazos estabel~idos no § 
s~ do art. 14, para desincompatibilização 
do Presidente da República, dos Governa· 
dores de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos. Votação. adiada,_ 

Projeto de Lei da Câmara n~ 33~"de 1988 
(n~ 5.775/85, na Casa de origem}, que con­
sidera penosa, para efeito de concessão 

Projeto de Lei da Câmara n9 152, de 
1985 (n' 4.086/80, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo, a ser numerado 
como.§ 19 do art. 643 da ConsolidaçãO 
das Leis do TrabaJho, aproVada pelo De­
creto-Lei n~ 5A52, de 1 ~ de maio de 1943. 
Declarado j;rtijt.idiCt~dO. Ao ArquiVo. 

Projeto de Lei da Câmara n9 173, de 
1985 (n9 1.ó8o/83: --na ·casa de oriQênl), 
que assegura autonoffiia às organizações 
sindicais e estabelece elegibilidade dos""di­
rigentes de sindicato destituídos por atos 
do Poder Executivo. Dedarado prejudica­
do .. Ao_ Arql::livo.-

i.3.t . ..;..)~iscursoS aPós a Ordem do 
Dia 

SEN/sDPRÁilR_EQ MELLQ-PresenÇa 
cl9'_~nhor Pt:esidente: Jo_sé Sarney no pro­
granla "Palanque Eletrôn!co". -

SENADOR .CARLOS PATROC[N!O­
Preço das mensalidades escolares. 

59(89. . -

t .3.3 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2-APARTE 

-Do Sr. Senador Hugo Napoleão ao 
discurso do Sr. Senador José Fogaça, pro­
ferido na sessão de 5-9-89--..(Republicação) 

3 -DIRETORIA GERAL DO SENA· 
DO FEDERAL 

4-MESA DIRETORA 

_§- LÚ)ERES E VICE~LiDERES DE 
PARTIDOS 

· 6- COMPOSIÇÃO DAS COMIS· 
SÓES PERMANENTES 

. 

Ata da 13711- Sessão, em 22 de setembro de 1989 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 48' Legislatura 

Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa, Aureo Mello e Nabor Júnior 

ÀS9HORASACHAM-SEPRESEN7ESOS. 
SRS. SEJYADORES: 

Aluízio Bezerra- N.abOr Júnior-Leopoldo 
Peres - Aureo Mello --. Ronaldo Aragão -
-'Jm~ Gabriel-Jarbas Passarinho - Codos 

patrocínio -João Castelo- Alexandre Costa 
..:..- E&:lison lob_ã9- Mauro Benevides--::-Mar-. 
condes Gadelha - Ney Maranhão -· Man­
sueto de Lavor - Francisco Rollemberg -
Louriv~ Baptista -José Ignácio Ferreira -

Mauro Borges -lram Saraiva- Pompeu de 
So~JS<J -Mendes Canale. 

O. SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~ A lista de presença fCusa {;i_ç_ompareci· 
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mento de 22 Srs. SenadoreS. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário irá prOceder à leitura 
do Expediente. 

É Udo o seguinte 

EXPEDIENTE 

Pareceres 

PARECER N' 209, DE 1989 

Da ComfssDO âi!f Assuntos Econô­
micos, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nr- 162, de 1989- Coinplementar, que 
"dispõe sobre a tributação de grandes for­
tunas nos_ termos do artigo 153, ínclso 
W'/, 43 Constituição Federal': 

Relator: Senador Gomes Carvalho 
O Projeto de Lei do Senado n~ 162, de 1989, 

Complementar é um]ieróico e meritório esfor· 
ç:o do Senador Fernando Henrique Cardoso 
para regulamentar o art 153, inciso VII, .da 
Constituição. · 

Tratando-se de um mandado constitucional 
é inapelável sua regulamentação. Mas cabem 
algumas ponderaçõeS sobre a natureza desse 
imposto, que aparece no FJrasii quando j4 se 
tomou obsoleto alhure?·. _ _ _ _ , 

O imposto sobre a riql!~za não constitlU em 
qualquer pais desenvolvfdo receita apreciável 
para o erário. É um imposto ern extinção ou 
reduzido a proporções inexpressivas. <::lJapão 
o adotou em 1950 para abolí--lo em 1953. 
Na ltálta o imposto extraordinário sobre o patri­
mônio introduzido em 1946 foi suprimido no 
ano seguinte. Na Alemanha Federal, o impos­
to originalmente fixado em 1% foi depois redu­
zido para 0,7%. Persistem enormes dificulda­
des práticas principalmente no tocante à ava~ 
liação ao patrimônio. Basta notar que, no caso 
alemão, foi necessário passar uma lei em se­
parado, com 123 parágiafós~ Sehdà QUe o co­
mentário dessa lei tem nada menos que 1.698 
páginas. · 

Vários países de tecnologia fiscal avançada 
como a Inglaterra, Estados Unidos, Canadá 
e Austrália, depois de pesquisas profundas e 
inúmeros relatórios técni.cós, optaram pela 
não-aplicação do impostO sobre as grandes 
fortunas, preferindo apérfetçoameilto no im­
posto de renda ou ip"lpostos específicos sobre 
determinadas fornías de-patrimônio, como a· 
imobiliária. / -

Na França,-·houve várias peripécias._ O Go­
verno soçiálista implantou-o em 1981; o Go· 
verno conservador aboliu-o em 1983 e foi no­
vamente introduzido em 1986 com a volta 
ao·j:>oder do Governo socialista. Não é impor­
tante fonte de receita e re_ceia-se que com 
a liberação do movimento de capitais, em 
1990, éomo parte do programa de uniflcação 
européia, venha a se tomar inviável. 

Conforme o faz notar o Prof. Henry Tilbwy 
em suas "Reflexões sobre a tributação do pa­
·_trimônio", os arg_umentos coitsiderados na li-- .. 

teratura estrangeira, que desaconselham esse 
imposto, são ·os seguintes: 

-dificuldades administrativas; 
-redução da poupança interna; 
-resultado insignificante :na arrecadação. 
A eSSE:s óbices, no caso brasileiro, se deve 

acrescentar o perigo da evasão ·de capitais. 
Esta já está se processando em virtude do 
risco de hiperinflação e da incerteza do clima 
econômlco, ma:s sem dúvida seria incremen­
tada pelo advento do novo tributo. 

Algumas considerações pareceriam ainda 
oportunas, com relação à superposição tribu~ 
tária. Fundamentalmente, ·o patrimônio é ren­
da acumulada e os fluxos de renda já foram 
sujeitos à tribUtação ao· longo do PrOcesso 
acumulativõ. Doiide, ria experiência interna­

--cional, ilão ser -o imposto sobre grandes fortu~ 
nas considerado um imposto de arrecadação, 
mas antes um instrumento adicional de fiscali­

-zação. Seu aDjetivo não é o confisco do patri­
mônio e-Sim um iniposto- complementar de 
renda, atravé.!J ® qua) ~e: proçUra atingir con­
tribuintes e fluxos de renda inadequadamente 
captados pelo írriposto cOilvencional. Visa es­
SenC:Ialmehte a: arrij)Jía[- o alcance da tiibuta-
ção wbre_ ganhos de capital. · 

Relei.ra ainda notar, como pondera 6 Prof. 
Ives Garidra d.3 Silva Martins, que "no Brasil 
já há três impostos nitidamente patrimoniais 
-o IPTU (Imposto sobre o Patrimônio Terri· 
torial Urbano), o ITR (Imposto T errltorial Rural) 
e o IPVA (Imposto sobre a Propriedade de Veí­
culos Automotores). Isso tomaria mais pru­
dente aperfeiçoar-se a arrecadação desses tri­
butos, evitando-se a superposição de mais um 
imposto da mesma natur~. 

Registre-se ainda a mudança do clima mun­
dial no tocante à fiscalidade, ao longo desta 
década. Há uma generalizada percepção do 
excessivo tainanho do Estado e da conveniên~ 
cía de alívio das alíquotas fiscais ·como-·meio 
de expandir a base, conciliando os objetivos 
de aumentar a arrecadação e preServar os in~ 
centivos à criatividade e mérito individuais. A 
regra da eqüidade seria atendida pela "propor­
cionalidade" do tnbuto, pagando cada um em 
proporção à sua renda, enquanto a progres­
sividade tem o--questionável efeito de punir 
os mais bem-suce-didos e criativos, que pas­
sam a ser v'ftimas da presunção de "renda 
imerecida". 

Tendo o Estado revelado ineficiência e des~ 
perd~cio em seu redistributivismo, o "efeito-in­
centivÓ", resUltante do alivio fiscal, passou a 
primar sobre o "efeito~redistributivo'~. Surgiu 
uma nova cultura fiscal, simultaneamente 
com o impulso de desregulamentação e priva­
tizã.Ção que ora permeia o mundo. Sucessiva­
mente,os EStados Unidos, a Inglaterra, Alema­
nha, Frahçã, Japão e agora os países escandi­
navos buscam aliviar a progressividade do im­
posto de renda, reduzindo o número de alíquo­
tas e diminuindo seu nível absoluto. 

O resultado uniforme tem sido aumento de 
arrecadação, redução da taxa de evasão, rápi­
do progresso tecnológico e sustentada ativi­
dade econômica. 

As características específicas do Imposto 
sobre o Patrimônio e a mudanç_i! _mundial do-

enfoque tributário, do fortalecimento do Esta­
do para o incentivo ao esforç:cr'individual, de­
vem ser levadas em conta na tentativa de regu­
lamentação do art. 153, indso VII da Con$ii­
tuição Federal. Essas premissas sao levadas 
em conta no substitutivo. 

O substitutivo reproduz na maior parte o 
projeto original, com as modificações a seguir 
explicadas: 
-0 substitutivo procura definir, sistemati­

camente, o fato gerador, a base de cálculo 
e os contribuintes, que a Constituição res~' 
à lei complementar, mantendo as alíquotas 
do projeto original. 

· -O fato gerador é a_titulartdade, no dia 19 
d~ J~éiro,_ de cada_ ano, de fortuna de valor 
superior NCz$ 2.ooo:ooo,po, referidos ao âia 
}9 çle_ (evereiro de 1989, dã.ta que a legislação 
em vigor adotou para referência do valor no­
minal original (de NCz$ 1,00) do_ Bônus do 
TesoUro Nacional, cjúe serve para a correção 
monetária dos valores consiantes da legisla-
ção tributária. _ _ _ __ _ _ __ _ 

Os contribuinteS do imp·osto são, tal como 
no projeto original, as pessoas físicas residen­
tes ou domiciliadas no pa:ís. 

A grande fortuna é definida como o con­
junb de todos os bens do contribuinte, exis­
tentés tanto no país como no exterior ... 

O substitutivO maittêm-as exclusões do im­
posto sobre o patrimônio previstas no art. 11 
projeto original, que paSsam a figurar no art 
39, com acréscimo de um item:- os investi~ 
mentes na infra-estrutura de _eletricidade, 
transporte e comunicações. É sabida a insufi­
ciência dos recursos estatais para esses seto­
res de base. Na medida ~m que se permita 
deduzir do imposto sobre o patrimônio os in­
vestimentos nesses setores, haveria incentivo 
adicional à plena revelação do patrimônio, pe­
la certeza do contribuinte que seus impostos 
estariam sendo canalizado_s para setores es~ 
senCiais._ Oralionaleé que_ na maioria desses 
.setores não existe um mercado voluntário de 
financiamentos ou investimentos, seja por se­
rem monopólios estatais, seja por não serem 
atraentes como opções de mercado. O impos­
to seria usado como indutor de aplicações 
privadas na nossa dilapidada infra~estrutura. 
Caberia à lei ordinária especificar quais os se- · 
teres de aplicação válida, quais os ins_trumen- : 
tos a serem utilizados pa'ra comprovação des- : 
ses.investimentos (certificados de compra de 
ações ordinárias, preferenciais ou debêntures, · 
p:eX.) e o período de iiléQoCíabilidade desses · 
inst(umentos. 

A grande dificuldade prática - a vexata 
quaestio - da imposição de imposto sobre 
grandes fortunas, observada em todos os paí­
ses que tentaram cobrar esse imposto_,_ é_ a 
avaliação dos bens que compõem o patrimô­
nio das pessoas fisicas. Teoricamente o crité­
rio ideal seria o valor de; mercado destes bens, 
ma$ a ob~I'.-':açào demonstra que grande par­
te dos bens possuídos, tanto pelas pessoas 
ftSjcas como pelas pessoas jurídicas. não têm 
valor de mercado bem defmidos, e, para mui­
_tos bens, é impossível determinar um valor 
sem elevado grau de subjetividade, pois dife­
rentes ayaliadores chegam a valores diversos. 
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A experiência secular da escrituração co­
mercial confirma essa proposição e tradicio­
nalmente a contabilidade e a lei comercial 
prescrevem a avaliação dos bens das_ socie­
dades comerciais pelo custo_ de aquisição, e 
não pelo valor de mercado. 

Esse problema de ava1iação é agravado no 
Brasil pelo nosso processo infladonário: todos 
os bens mudam constantemente de valor, à 
taxa que atualmente é de cerca de 1% ao 
dia. 

Essa realidade leva o substitutivo a propor, 
com base na experiência das pessoas jurídi­
cas, que os bens íntegrantes do patrimônio 
das pessoas físicas sejam ava1lados pelo custo 
de aquisição corrigido monetariamente, com 
excessão dos imóveis, para os quais sé prOpõe 
o valor adotado para efeito de lançamento dos 
impostos territorial e predial. 

O custo de aquisição é o valor já _usado 
pela legislação do imposto de rend9 para de­
terminar o ganho de capital na alienação de 
bens, e a rigor é o único valor que pode ser 
determinado com objetiVidade para a maioria 
das espécies de bens, 

O sUbstitutivo procura, no parágrafo 29 do 
artigo 49 precisar o conceito do custo de aqui­
sição no caso de bens que são adquiridos 
sem o pagamento em moeda. 

No parágrafo 29 do artigo 1 Q o substitutivo 

::~:~~;~:~~~~7~~~:s;~~~~ 
pago sobre rendimentos de capital. que tem 
origem na fortuna tributada. Essa compen.: 
sação toma mais justa a incidência do tributo: 
não satisfaria ao requisito constitudonal da 
graduação dos impostos segundo a capaci­
dade econômica dos contribuintes o paga­
mento do mesmo imposto sobre fortuna por 
duas pessoas com bens de igual valor, se uma 
aufere renda destes bens (e paga imposto so­
bre essa renda) enquanto Qtle para outra a 
fortuna não é fonte de renda tributável. 

O substitutivo prevê que o imposto seja lan­
çado com base em dedaração do contribuinte 
diferente da dedaração do imposto de renda 
embora a omi:;são de bens n~a dedar~ão 
tenha o mesmo efeito de acréscimo de patri­
mônio não justificado na declaração do im­
posto de renda, ou seja, autoriza o lançamento 
do valor dos bens omitidos como renda sone-. 
gada ao imposto de renda. 

O artigo 79 regula a atualização monetária 
,periódica de todos os valores que influem na 
definição do fato gerador, da base de cálculo 
e da alíquota do imposto a fim de neutralizar 
os efeitos da inflação. 

Eltdem-se, no substitutivo, alguns disposi­
tivos que poderiam ser questionados juridica­
mente ou de patente inaplicável. À luz do pri­
meiro critério, eliminou-se o art. 29 do projeto 
original, que admite a tn.butação que pretende 
criar urna segunda tnbutação sobre amesma 
fortuna do contribuinte: além do imposto cujo 
fato gerador é a titularidade da fortuna, defi­
nida como conjunto dos bens existentes em 
determinado momento, haveria tuna segunda 
incidência, com o mesmo fato gerador do im­
posto.de renda, a título de tributação da "situaM 

ção patrimonial" que está na origem dessa 
renda, ou seja, os mesmos b.ens já tributados 
como formadores da fortuna. À luz do segun­
d_O:_~ritério, suprimiu-se o artigo 99, que pre~ 
tgnde instituir um cadastro nacional de todos 
os títulos ao portador em circUlação, com a 
Identificação dos respectivos números, séries, 
data e valores, com base em declarações dos 
emitentes e portadores dos títulos, e que trans­
fere para o emitente do bl:u1o a responsabi~ 
lidade pelo pagamento do imposto sobre for­
tuna calculado sobre o. valor dos títulos não 
declarados pelos respectivos portadores, É fá­
cil perceber a inviabilidade prática de tal con­
.trol.e naç:ional centralizado de todos os títulos 
.emitidos, transacionados e extintos em cada 
ano, assim como da cobrança do imposto 
dos ~mitentes de títulos não declarados, o _que 
pressuporia a identificação, pela administra­
ção pública, de rodos os títulos não declarados 
no País e de seus emitentes. Va1e destacar 
.que a legislação do imposto. de renda em vigor 
já impõe, há várioª anos, a dedaraç:ão dos 
títulos ao portador, obrigação que existirá tam­
bém na declaração do imposto sobre grandes 
fortuna·s, 

Parecer 

À luz do exposto, concluo '])ela propositura 
.do seguinte substitutivo .. 

EMENDA N• 1-CAE 
(Substitutivo) 

Dispõe sobre a tributação de gr;;Jn.des 
fortunas, nos termos do artigo 153. inciso 
Wl da Constituição FedefÇJ]. 

O Congresso Nacional decretã: 
Art. 1? O imposto sobre grandes fortunas 

tem por fato gerador a titularidade em }9 de 
janeiro de cada ano, de fortuna em valor supe­
rior a NC:Z$ 2.000.000,00, expressos em moe­
da de po.der aquisitivo de 19 de fevereiro de 
!989. 

Art. ? São contribuintes do imposto as 
pessoas fLSicas residentes ou domiciliadas no 
País. 

Art 39 ·c.onsideraMse fortuna., para efeito 
do artigo }9, o conjunto de todos os bens, 
situados no País ou no exterior, que integrem 
o patrimôni9 do contribuinte, com as exdu~ 
sões de que trata o § 2"'. 

~ 19• Na constância da sociedade conjugal 
cada cônjuge será tributado pela titularidade 
do patrimônio individual e, se houver, de meta­
de do valor do património comum. 

. § 29 Serão excluídos do patrimônio, para 
efeito de determinar a fortuna sujeita ao im­
ppsto: 

a) o imóvel de residência do contribuinte, 
até o Valor de NCz$ 500.000,00; 

b) os instrumentos utilizados pelo contri­
buinte em atividades de que decorram rendi­
mentos do trabalho assalariado ou autônomo, 
até o valor de NCz$ 1200.000,00; 

c) os objetos de antiguidade, arte ou cole­
ção, nas condições e percentagens fJXadas em 
lei; 

d) investimentos na infraestrutura ferroviá­
ria. rodoviária e portuária, energia elétrica e 
comunk:açõ.es, nos termos da lei; e, 

e) outros.b~ .. cuja posse. ou ut:Hização seja 
considerada pelct lei de aha relevância social, 
econômica ou ecológica. 

Art. 49 A bas_e . .d.e cálculo do imposto é 
o valor do conjuntO dos .bens que compõem 
a fortuna diminufdo das obrigações pecuniá­
rias do contnbuinte, exceto as contraídas para 
a aquisição de bens e}(ciuídos nos termos do 
§ 29 do artigo 39. 

§ 19 Os bens serão avaliados: 
a) os imóveis, pela base de cáJC:u1o do im­

posto te4itoria1 ou predial, rural ou urbano, 
ou se sJtu. Jos no exterlor, pelo custo de .aqui­
sição; 

b) os créditos pecuniários sujeitos a corre~ 
ção monetária ou cambial, pelo valor atuali­
zado, excluído o valor dos considerados, nos 
termos da lei, de realização improvável; 

c) os demais, pelo custo _de sua aquisição 
pelo contribuinte. 

§ 29 Considera-se custo de aquisição: 
a) dos bens adquiridoS por doação, o valor 

do dedarado pelo doador ou, na falta de deda­
ração, o valor de mercado na data da aqui­
sição; 

b) do$ bens havid~s por herança ou lega­
do, o valor que tiver servido de bas_e para a 
partilha; 

c) dos b.ens adquiridos p.or permuta, o 
custo de aquisição dos bens dados em permuM 
ta, atualizado monetariamente; 

d) dos bens adquiridos em liquidação de 
p~soa: jurídica ou de vator mobiiiário, o custo 
de aquisição das partiC!pações ou valores li­
quidados, atualizado monetariamente:. 

Art. 59 O imposto in delirá às seguintes alí­
quotas: 

Classe de valor do patn'mônio.............. Alíquotll. 

até NCz$ 2.000.000,00 ---·----Isento 
mais Cte NCz$ 2.000.000,00 

até NCz$ 4.000.000,00 ···················-·········- 0,3% 
mais de Ncz$ 4.000.000,00 
até NCz$ 6.000.000,00 ______ •.. ...c:... __ 0,$% 

mais de NCz$ 6.000.000,00 
até NCz$ 8.000.000,00 ----···-- 0,7% 
mais de NCz$ 8.000.000,00 .............. _1% 

§ 1 ~ . O montante do imposto será a soma 
das parcelas determinadas mediante aplica­
Çã() da alíquota sobre o valor comprendldo 
em cada classe. 

§ 2~ Do imposto calculado nos termos do 
parágrafo anterior o contnbÚinte poderá dedu­
zir o imposto de renda. e respectivo adicional, 
cobrado pelos Estados; que tiver incidido so­
bre os seguintes rendimentos por ele auferidos 
no exercício findo: de aplicações financeiras, 
de exploração de atividades agropastoris, aluM 
guéis e roya/ties, lu_cros distribuídos por pes­
soas jurídicas e ganhos de capital. 

Art. 69 O imposto será lançado com base 
em declaração do contribuinte na forma de 
lei, da qual deverão Constar todos os bens 
do seu patrimônio, e respectivo valor. 

Parágrafo úniCo. O bem que não constar 
da dedaração presumir-se-á, até prova ein 
contrário, adquirido com rendimentos soneM 
gados ao imposto de renda, e os impostos 
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devidos serão lançados no exercício em que 
for apurada a omissão. 
. Art. 7~' Ter.ão a expressão monetária atua~ 

lizada para a data da ocorrênda do fato geraM 
dor, com base em fndice que traduza a varia­
ção no poder aquisitivo da moeda nadonal: 
I-os valores constantes do artigo 1 ?, do· 

§ 2? do artigo 3~> e do artigo 59, a _partir de_ 
19 de fevereiro de 198? ll-o valor dos bens 
de que tratam o artigo 4? e seus parágrafos, 
a partir da data da aquisição, ou, se pago a 
prazo, do pagamento' do preço da aquisição; 

m-o valor dos impostos deduzidos nos 
termos do § 29 do __ artigo 5<?, a partir da data 
do pagamento.· 

Art. 8? Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. --

Art. 9~' Revogam-se as disposições em 
contrário. -----------

Sala das Comissões. 20 de setembro de 
1989. -Jorge Bornhausen, Presidente em 
exercício - Relator - Gomes Carvalho, -
Jarbas Passarinho -Ronaldo Aragão- Ruy 
Bacelar- Moisés Abrão -Jamil Haddad-

· Joáo Lyra ........_Silvio Name -.Meira Filho -
Nelson Wedekin - Aluizio Bezerra - Man­
sueto de Lavor. 

VOTO EM SEPARADO; VENODO, 
Do Senador Olavo Pires -

Na Comissão de ASSuntOs Ecóndmfcos 
ao Projeto de Lei do Sentuio nP 162, de 
1989- Complementar; C,ue "dispõe so­
bre a tributapo de grandes fortunas, nos 
tennosdo artigo 153, Inciso W, da Constf· 
tuição Federal': 

O Projeto de Lei do Senado n~ 162/89, do 
eminente Senador Fernando Henrique Cardo· 
so representa um notável trabaJho visando à 
regulamentação- do Art. 153, inciso VII da 
Constituição brasileira. 

Não menos notável é o brilhante parecer 
do erudito Senador Roberto Campos, profun­
do e ,alentado estudo sobre a matéria. 

O assunto tratado é, na realidade, muito 
controvertido e divergentes as opiniões quanto 
às vantagens do mesmo,-contudo, tratando-se 
de um mandamento constitucional, não há 
como deixar de atendê-lo. 

É justo terminarmos com as aplicações de 
rendimento ao porlador, sempre passível de 
conivência com omissões e irregularidades. 

·Nada mais correto, também, de ser dada opor­
tunidade de regulamentação fiscal dos bens, 
postos em 31.12.89, com a aliquota de 3% 
(três_ por cento) do Imposto de Renda dos 
valores que vierem a ser declarados. 

A alíquota referenciada, longe de ser apenas 
um favor fiscal representa forte tnbutação so­
bre os valores originais do bem, considerada 
a inflação anual, entr_etando é uma forma sim­
ples de trazer para dentro da economia grande 
parte do Produto Interno Real, hoje a vagar 
sem produzir, sem dar emprego e à margem 
da arrecadação pública 

Como é óbvio, tanto o projeto original quan­
to seu substitutivo estão embasados nas me­
lhores regras jurid.Ico-constutldonais. Contu­
do, corh o inblito de aperfeiçoar estas brilhao~ 

tes iniciativas, c.onduo pela apresentação do 
seguinte substitutivo: 

Dispõe sobre a tributação de grandes for­
tunas, nos tennos do é'Htigo 153. indso 
W, da Constftw"çAo Federal. 

O Congresso NacionaJ decreta: 
Arl 1 o O imposto sobre grandes fortunas 

tem por fato gerador a titularidade em ]9 de 
janeiro de cada ano, de fortuna em valor supe­
rior a NCz$ 2.000.000,00, expreSSos· êm mOe­
da de poder aquisitivo de 1 ~ de fevereiro de 
1989. 

§ 19 Considera-se também, grande fortu­
na, para os fms desta lei, a sibla_ção patrimonial 
ou pessoal que proporcione à pessoa física 
renda bruta anua! acima de NCz$ 300.000,00 
(trezentos mü cruzados novos), referidos a 31 
dejaneiro_de 1989. _ 

§ ~ Rénda brUta, para efeitoS deste arti­
go, é Q total do rendimento bruto do contri­
buinte nos termos da JegisJação do·[mposto 
de Renda, incluídos os rendimentos isentos. 
não tributados, ou tributados exclusivamente 
na fonte, não considerados os rendimentos 
do trabaJho assalariado. 

§ 3~ A omissão 5fe informação relativa aos 
rendimentos isentos, não tributados, ou tribu­

-u,.q9s _ ct:~:Cdusivar:nente na fonte sujeita o res­
ponsável à multa de 10% (dez por cento) sobre 
o respectivo valor. 

Art. ~ São contribuintes do Imposto as 
pesSõas físicas residentes ou domiciliadas no 
País. -

Art. 39 Considera-se fonuna, para efeito 
do artigo 1 o, o conjunto de todos os bens, 
situados no País ou no extertor, que integrem 
o patrimônio do contrlf;luinte, com as exclu­
sões de que trata o § 2~. 

§ 1 ~ Na constância da sociedade conjugal 
cada cônjuge será tributado pela titularidade 
do patrimônio individual e, se houver, de meta­
de do valor do patrimônio comum. · 

§ 29 Serão excluídos do patrimônio, para 
efeito de determinar a fortuna sujeita ao im-
posto' -

a) o imóvel de residêi1cia do contribuinte, 
até o valor de NCz$ 500.000,00;-

b) os instrumentos utillzados pelo contri­
buinte em atividades de que decorram rendi­
mentos do trabalho assalariado ou autônomo, 
até o valor de NCZ$ 1.200.000,00; · 

c) os objetos de antigüidade, arte ou cole­
ção, nas condições e percentagens frxadas em 
lei; 

d) outros bens cuja posse ou utilização 
seja considerada pela lei de alta relevância so­
cial, econômica ou ecológica. 

Art. 4o A bas_e_de cáJculo do imposto é 
o valor do conjunto dos bens que compõem 
a fortuna diminuído das obrigações pecuniá~ 
rias do contribuinte, exceto as contraídas para 
a aquisição de bens exclufdos nos termos do 
§ 2• do artigo 3• .. 

§ J9 Qs bens serão avaliados: 
a) os imóveis, pela base de cálculo da im­

posto territorial ou predia1, rural ou urbano, 
ou se situoidos no eXterior, pelo custo de aqui­
sição; 

b) os créditOs pecuniários sujeitos a corre­
ção monetária o_u cambial, pelo valor atuali­
zado, excluído o valor dos considerados, nos 
termos da lei, de realização Improvável; 

-c) os demais, pelo custo de sua aquJsjção 
pelo contribuinte. 

c§ 2!' Considera-se_custo de aquisição: 
a) dos bens adqujridos por doação, o valor 

do declarado pelo doador ou, na falta de decla­
ração, o valor de mercado na data da a.qui­
sição; 

b) dos bens havidos por herança ou lega­
do, o valor que tiver servido de base para par­

. tilha; 
'c) dos bens adquiridos por permuta, o 

Custá de aquisição dos bens dados em permu­
ta, atualizados monetariamente; 

d) dos bens adqujridos em liquidarão de 
pessoa jurídica ou de valor mobiliário, o custo 
de aquisição das participações ou valores li­
quidados, atualizado monetariamente. 

Art. 59 O imposto incidirá às seg1.1intes alí~ 
quotas: 

Alíquota 

até NCz$2.000.000,00 ··············-·- ísen!O 
mais de NCz$ 2.000.000,oo .. : ........ :.: .. :~_-.::._ .. , 
até NCz$ 4.000.000,00 ... 0,3% ·--··---·-
mais de NCz$ 4.000.000,00.: .................... ~ ..... .. 
até NCz$ 6.ooo.ooo.oo . ..o;s% ·····-··---·-
mais de NCz$ 6.000.000,00 ......... ,_. _____ _ 
até NCz$ 8.ooo.ooo.aa .. :o.7% ................. : ....... . 
mais de NCz$ 8.000.000,00 ... 1% ..... : ... -.-

,§ 19 O montante do imposto será a soma 
.as parcelas determinada& mediante aplica­

ção da alíquota sobre o valor compreendido 
em cada classe. 

§ 2~ Do Imposto calculado nos termos do 
parágrafo anterior o contribuinte poderá dedu­
zir o Imposto de Renda e respectivo adicional 
cobrado pelos Estados que tiver incidido sobre 
os seguintes rendimentos por ele auferidos 
tlõ exercido firiâo: de aplicações financeiras, 
_de exploração de atividades agropastoris, alu­
guéis e royalties, lucros distribuídos por pes­
soas jurídicas e ganhos de capital. 

_ Art 69 O imposto será lançado com base 
_em declaraÇãO do contribuinte na forma de 
lei, da qual deverão constar todos os bens 
do seu patrimônio; e respectivo valor. 
_ § 19 O bem que.não constar da de.cla­

raÇão_ presumir-se-á, até prova em coritrário, 
adquirido com rendimentos sonegados aos 
Imposto .de Renda, e os impostos devidos se­
rão lançados no exercício em que for apurada 
a omissão. 

§ 2~ É facultado ao contribufnte declarar 
todos os bens_e direitos, de _qualquer espécie, 
estejam no País ou no,exteríor, não declarados, 
desde que comprovada sua existência em 31 
de dezembro de 1989_._ incidlrido a alíquota 
de 3% (três por cento) do Imposto de Renda 
e_de qualquer natureza ~Pr:e: Q se.u valor mo­
netariamente atualizado nos-termos desta lei, 
não podendo ser questionada sua origem, a 
qualquer pretexto. 

Art. 79 Terão a expressão monetária atua­
lizada para a data da ocorrência do fato gera­
dor, _.com base em índice que_ traduza a varia~ 
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ção no poder aquisitivo da moeda nacional: 
I- os valores constantes do artigo 1 "• do 

§ 29 do artigo 3" e do artigO 59, a partir de 
1"' de fevereiro de 1989; 
Il-o valor dos bens de que tratam o artigo 

4<~ e seus parãgrafos,""a partir da data da aquisi-
ção, ou, se pago a prazo, do pagamento do 
preço da aquisição; 

III-o valor dos impostos deduzidos nos 
termos do § 21' do artigo 5°, a partir da data 
do pagamento. 

Art. 89 Os que participarem-de coriluio vi~ 
sando à omissáo de bens e direitos que devem 
constar da Declaração de Bens, ou à redução 
do valor de bens e direitos declarados, sujei­
tam-se individualmente à multa de 10% (dez 
por cento) calculada sobre o valor omitido 
ou a omitir por ·meio do conluio, na Decla­
ração. 

§ I 9 O patrimônio dos que tiveram direito 
à declaração conjunta de bens, nos termos 
da legislação do Imposto de Renda, poderá 
ser indicado, individualizadamente, com sepa~ 
ração de bens e direitos de cada wn, na ferina 
da mesma legislação. 

§ 29 As doações não reduzem o patrimô­
nio do doador, para efeito da caracterização 
de grande fortuna e do imposto sobre ela inci­
dente. 

§ 3<:> As transferências de bens e direitos, 
por permuta, não alteram o valor da grande 
fortuna, mas, quando realizadas por outra for­
ma de alienação, acarretam o reajustamento 
normal dos valores constantes da Declaração 
de Bens, em função do preço da operação, 
com geração de renda para uma~das partes 
na mesma medida da diferença entre o preço 
e o valor constante da declaração. 

Art. 1 O. Revogam-se as disposiçôes em 
contrário. 

Sala das Comissões, 20 de setembro de 
1989. -Olavo Pires. 

PARECER !'I• 210. DE 1989 

Da Comissão de Relações Exteriores 
e defesa nacional, sobre o Pro]etQ de De­
creto Legislativo n• 15, de 1989 (n• 52-B, 
de 1988, na CAmara dos Deputados) que 
· ·~prova o texto do Acordo entre o Oover· 
no da República ArgentJ"na, o Oovemo da 
República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Oriental do Uruguai para 
_o Setviço Público da TelefõmiJ Rural na 
faixa de 164,600 e 173355 MHZ. firmado 
em Brasília, em 23 de'!evereiro de 1987': 

Relator: Senador Marco Maciel 
Com a Mensagem n9 181, de 1987, o Presi~ 

dente da República encaminhou à conside­
ração do Congresso Nacional o texto do Ar:.or­
do entre _o Governo-da República_ Argentina. 
o Governo da- República FedeiatiVa do Brasil 
e o Governo da República oriental do Uruguai 
para o Serviço Público da Telefonia Rural, na 
faixa de 164.600-e 173355 MHZ f1m1ado em 
Brasília, em 23 de fevereiro de 1987. 

Esclarece a ExPosição de Motivos subscrita 
pelo Ministro das Relações Exteriores que o 
ajuste ora sob exame: 

".," ~resen~ um esforço técnico bi­
partite, visando a facilitar e aprimorar a· 
telefonia rural na região de fronteira." 

Qu.ilnto ao objetivo específico- colimado pe­
las partes, afirma o Chanceler ser propósito 
comum dos três paíSes envolvidos: § 4<:> Esta let aplica-se aos estrangeiros re­

sidentes ou domiciliados no País, salvo quanto 
aos bens, direito e rendas que possuírem no ·~ ... o estab-eleCimeilto de uma coáide-

, exterior e que não tenham sido produzidos n~ção _p_ara a dis_tribulção, consignação 
ou adqwiridos no Brasil. e uso dos canais de_ serviço público de 

· § 5<:> Os emitentes de títulOs ao portador, telefonia rural, compatibilizando as fre-
sob qualquer forma, identificarão o tomador qüências destinadas à telefonia rural com 
oficial, bem como a pessoa que se apresentar as destinadas a serviços de outra natu-
para a percepção dos respectivos rendimen- reza, de vez que o espectro de freqüêndas 
tos, e fornecerão relação dos mesmos ao ór- é um recurso limitado." 
gão competente, na forma da lei. Ainda segundo o documento referido, os 

a) os que tiverem a posse de títulos ao órgãos nacionats responsáveis pelo s~or de 
'portador em 31 de dezembro de cada ano telecomunicações levaram a efeito adapta· 
são obrigados, nos- termos da lei, a declará-los ções e modificações nos respectivos planos 
ao 6rgâo competente, com identificação do de sorte a evitar, no futuro, indesejáveis e pre-
·emitente e dos títulos, indicando, quanto a judiciais interferências nas faixas especifica-
estes, os respectivos números, séries, datas mente reservadas à telefonia rural. Afirma~se 
e valores; ter sido necessária a criação de padrões técni-

b) o órgão incumbido do controle do im-· cos adequados e a adoção de metodologia 
posto confrontará as emissões de títulos com de cálculo comum para viabilizar o perfeito 
as declarações dos seus possuidores, e exigirá funcionamento dos serviços. 
do errUtente, seja pessoa ffsica ou jurídica, o. Por derradetro, encarece o ltamaraty a apro-
pagamento do tributo calculado sobre o valor vação do instrumento em apreço, rato que 

. dos titulas não declarados; ' contribuirá para o desenvolvimento e baratea-
c) o emitente transferirá o ônus fiscal aos menta das atividades ruraís na região de fron-

portadores dos títulos não declarados, debi- teira. 
tando-lhes o imposto por ocasião do paga- No âmbito da Câmara dos Deputados, ouvi-
mente dos respectivos rendimentos ou co- das as Comissões de Relações Exteriores, de 
brando~o diretamente deles, se insuficientes Constituição e Justiça e de Comunicação e 
os rendimentos. - Informática, roi a matéria aprovada na forma 

Art. ~ Esta lei entra em vigor na data de- do Projeto de Decreto LegisJativo n9 15, de 
sua publicação; 1989. 

Ao artigo 49, inciso I, da Constituição con· 
fere ao Congresso Nacional competência ex­
clusiva para: 

"resolver definitivamente sobre trata­
dos, acordos ou atos internacionais que 
acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônlo nacional." 

A principal obrigação que decorre para as 
partes contratantes do ato sob exame é a prio· 
ddade a ser dada às consignações do seMço 
público de telefonia rural em ielação aos de­
maiS serViços, fixos e móveis, que funcionam 
na mesma faixa (art.3). 

A base territorial de implementação do acor~ _ 
do vem definida no artigo 4 da seguinte forma: 

''Para os efeitos deste Acordo, são estabe­
lecidas zonas de coordenação constituí­
das por raixas geográficas cuja largura 

- -- cotn relação ao território de cada um dos 
países, será rnedfda na direção de cada 
pãis, a partir do ponto que se indicará, 

-segundo o limite que corresponda: 
- limite terrestre; a largura da faixa 

será medida a partir do referido limite. 
- limite lacustre fluvial ou maritimo; 

a largura da faixa será medida a partir 
da costa do Pais vizinho. 

A largura da faixa, do limite até o territó­
rio de cãda país~ será de 150km para valo­

-_r~--~ J<: iguaiS a 4/3, sem prejuízo dd­
disposto no Anexo VIL" 

O anexo I, que acompanha o texto, deter­
mina as faixas de freqüência atnbuídas por 
cada Estado ao serviço de telefonia rural. Os 
c.anais correspondentes vêm discriminados 
no Anexo TI, sendo que a sua distribuição consw 
ta do Anexo In. Finalmente, a dtstribuição geow 
gráfica dos grupos de canais está di~criminada 
no Anexo IV. 

Os procedimentos a serem observados 
quando ocorrerem incompatibilidade entre 
estaçõ_es na mesma faixa ou modificações nos 
planos de telefonia já aprovados estão devida­
mente contemplados no artigo VIU. 

Ao ato internacional ora sujeito à nossa 
apreciação implementa um preceito progra-· 

· mático de política externa inscrito no pará~ 
grafo único do artigo 49 da Lei Maior, ve:rbis: 

"A República Federativa do Brasn bus­
cará a integração econômica, política, so­
da! e cultural dos p-ovos da América Lati­
na, visando à formação de uma corou­

- nidade latino-americana d~ nações." 

Ante o exposto, somos pela aprovação da 
ll)atéria na forma do Projeto de Decreto Legis­
lativo oriundo da outra Casa do Congresso 
Nadonal. 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1989. 
-Humberto Lucena, Presidente -MarcoMa­
del,Relator-FemandoH Oudosó-Afon· 
so $anc_ho - A/l.!fPp Bezerra - Hugo Napo­
/e.io - JamU Haddad - EdiSon Lobão -
Chagas Rodrigues -~ Teot6nio Vjl~!_ã_FUho -· 
Nabor Júnior -António Luiz Ma)'3'. 
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PARECER N• 211, DE 1989 

Da COmissão de Relaçóes Exténores 
e Defesa Nacional sobre o Projeto de fJe.. 
ereto Legislativo nP 14, de 1989 (nP45-B, 
de 1988~ na-CD)_, que "aprova o texto 
do Tratado de AsslstênciB ReiJional para 
Eme"r~ncias Alfrrientares (TAREA), con­
dufdo entre os Governos_ da Argentina, 
Bolívia, Co/6mbia, Cuba, Equador, Costa 
Rica, Chile, Honduras, México, Panamá, 
Peru, Uruguai, Nicar.§gu<t Paraguai e Ve­
nezuela, em Caracas, a 8 de abril de 
1988". 

Relator: Senador Marco Maciel 
Esta Casa é chamada, nos termos do art 

49, inciSo I, da Constituição Federal, a pronun­
ciar-se sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
nP45-B,de 1989, que "aprovao texto do Trata­
do de Assistência Regional para Emetgêlicias 
Alimentares- TAREA, conduído com os Go­
vernos da Argentina, BolíVia, Colômbia, Cuba, 
Equador, Costa Rica, Chile, Honduras, México, 
Panamá, Peru, Uruguai, Nicarágua, Paraguai 
e Venezuela, em Caracas, em 8 de abril de 
1988. 

Trata;.se· conforme aponta a Exposição de 
Motivos do Exm<> Sr. Miriistro das Relações 
Exteriores, de um Tratado de Assistência R'e­
gional para Emergências Alimentares, de ini­
dativa do ex-Presidente Raul Alfonsin, da Ar­
gentina, que dirigiu .correspondência aos Pre­
sidentes latino-americanos, -conclamando-os 
a um esforço coletivo na área de segurança 
alimentar e do abastecimento regional. De 
acordo com o Tratado, qualquer Estado-Parte 
poderá invocar os seus dispositivos em caso 
de uma gr<ive emergência que ponha em risco 
a segurança alimentar de suas populações. 
considerando-se, para: os fms daquele instru­
mento, grave emergência aquela que implica 
carência de a1imentos ou sérias dificuldades 
de acesso às fontes de fornecimento. 

Do exame do texto do Tratado ora em apre­
ciação, não se depreende contenha ele qua1-
quer dispositivo que possa vir a impedir a sua 
aprovação pelo Congresso Nadonal. 

Ademais, trata-se de instrumento altamente 
oportuno, não apenas por prever medidas des­
tinadas a suprir o abastecimento regional de 
alimentos em caso de grave emergência, co­
mo também por coadunar-se perfeitamente 
com um dos princípios que regem as relações 
internacionais do Brasil, de acordo com o art. 
49, parágrafo único, da Consbtuição Federal: 

"A República Fedefativa do Brasil bus­
cará a integração econômica, política, so- • 
cial e cultural dos povos da América Lati­
na, visando à formação de uma comu­
i-udade latino-americana de nações." 

O Tratado ora em exame representa, indubi­
tavelmente, importante avanço nos esforços 
de integração regional e na consolidação da 
solidariedade latino~amedcana, em conformi­
dade, portanto, com O- princíp!o acima desta­
cado. 

Assim, sendo pronunciamo-nos por sUa 
1aprovação 

Sala das Comissões, 20 de setembro de 
1989. - Humberto Lucena, Presidente -
Marco Maciel. Relator- Femando Henrique 
Cardoso ~Aluízio Bezerra- Hugo Napoleiro 
.-..JaiTJU Hiii:ldad -Afonso Sancho-Edison 
Lobão- Nabór Júnior- Chagas Rodrigues 
-Teotônio Vilela Filho -Antônio Luiz Maya. 

PARECER N• 212, DE 1989 

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa /'jaÇional $0b_re o Projeto de De­
creto.Legis/ativonr>23,de 1989n" 141-B, 
de i986, na CD,.(jue "aprova o iexto do 
Acordo sobre Transportes Marf_tlmos en­
tre o Governo da República Federativa 
do-BrasU e o Governo da República Ar­
gentina, assinado em Buenos Aires, em 
15 de agosto de 1985': 

ReJat6r: Sf:iiador FeiiMrlitO Henrique Car~ 
doso 

Esta Casa é chamada, nos termos do art 
49, indso I, da COnstituição F'ederal, a pronun~ 
dar-se sobre o Projeto de DecretO Legislativo 
n~ 141~6, de 1989, na CD, que "aprovao texto 
elo _Acordo sobre Transporte Marítimo entre 
o Goven'lo da República Federativa do Brasil 
e Cl Gove_mo da República Argentina, assinado 
em Buenos Aires, em 15 de agosto de 1985". 

Trata-se, conforme aponta -a EXPosição de 
Motivos ·do Exrii9 sr; MinistrO- àãs Relações 
Exteriorés, de "celebr8Ção ateridendo ao em­
penho mútuo dos Governos dO -Bfasíl e da 
Argentina em facilitar e regularizar o_ tráfego 
marítimo; aplicando-se o princípio básico con­
sagrado pelos países em desenvolvimento, no 
sentido de que deve haver a predominância 
doS armadores nacionais na movimentação, 
peJa via maríilina, do intercâmbio comercial 
bilateral", 

Prosseguindo, afirma o Sr. ChariCeler que 
"a exemplo dos instrumentos marítimos fir­
madoS Pelo Brasil, o Acordo negociado com 
a Argentina o transporte de carga geral ou 
convencional - individualizada, unitizada, 
conteinerizada e, ainda, de veiculas sobre ro­
das- excluindo as cargas a granel-petróleo 
e seus derivados, gás liquefeito .de petróleo, 
minerais e trigo. O documento consigna a pre­
ferência de bandeira e a divisão _de carga, eJ!l 
base 50150, entre QS armadores nacionais au­
torizados,__ os quais participam em partes iguais 
na totalidade elos fretes gerados, estando pre­
vista, entretanto, a liberação do transporte para 
embarcações de terceira bandeira, de prefe­
rência de países membros da Aladi. 

O Acordo objetiva o aproveitamento racio· 
na1 das frotas mercantes brasileira e argentina 
e visa assegurar a eficiência e a regularidade 
dos serviços de transporte marítimo bilateral. 

- Por outro lado, o documento prevê a adoção 
de tarifas de fretes adequadas e estáveis, esta­
belecendo os principies e as condições a se­
rem observados pela Conferência de Fretes 
Brasil-Argentina, a ser organizada a nível ar­
material. Importa destacar, ainda, o disposto 
no artigo XIII do Acordo, o qual prevê um me­
canismo de_con_stJlta entre as autoridades ma­
ritimas dos dois países para rever e aperfeiçoar 
a execução e aplicação_ do Acordo Marítimo. 

Dado o interesse do Ministério dos Trans­
portes, através da Superintendência N·acional 
da Marinha Mercante, e do Itamaraty, em se 
disciplinar, ampliar e formalizar as relações 
brasileim~argentinas no âmbito dos transpor­
t~_ marítimos, permito-me submeter a Vossa 
Excelência o anexo projeto de Mensagem ao 
Congresso Nacional, a fim de que o referido 
ato internacional seja encaminhado à aprecia­
ção do Poder Legislativo". 

"Ademais, trata-se de instrumento altamente 
oportuno, em perfeita consonância com um 
dos princípios que regem as relações interna­
cionais do Brasil, de acordo com o art: 49, 
parágrafo único, da ConstituiÇãCI FeCI.eral: 

.... A República Federativa do Brasil bus­
cará a integração econômica, política, so­

-da1 e cultural dos poVos da_ América Lati­
na, visando à formaçáo de uma comu· 
nidade latino-americ_ana de nações.'1 

O Tratado ora em exame representa, indubi­
tavelmente, importante avanço nos esforços 
de integração regional e na consolidação da 
solidariedade latino-americana, em conformi­
dade, portanto, com o princípio acima refe­
rido .. 

As:?ir:n sendo, pronunciamo-nos por sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, 20 de setembro de 
1989. -Humberto Lu~ na, Presidente-Fer­
nando Henrique Cardoso, Relator - Aluízio 
Bezerra - Hugo Napoleão -Jamil H~dt:fad 
-:-Marco .Maciel-Edison Lobão- Chagas 
Rodrigues- Antônio Luiz Ma)'a'- Teotônio 
Vele/a Filho - Nabor J6nior. 

PARECER N• 213, DE 1989 

Da COniíSsáo de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional sobre o Projéto de De­
creto Legislativo n• 17, de 1989 (n• 72/89, 
na CJmara dos Deputaâos), que aprova 
o texto do Acordo de Co-Produção Grie­
mat:Qgráfica, celebrado entrf! o Oovemo 

_·da Rep6b/ica Fedei'ativa do Brasil e o_ Go-
~ vemCfda República da Vimezue/a, em Bra-

sília, 17 de mdio de 1988. 

Relator: Senador Severo GOmes 
_O Senhor Presidente da RepúbUca, através 

da Mensagem n9 264/88, submeteu à apfeda­
Çã.o do Congresso Nacional o texto do Acordo 
de' Co-Produção Cinematográfica, assinado 
em Brasilia, a 17 de maio de 1988_, entre os 
gov.ernos do Brasil e da Venezuela. 

Proposto pela Direcclon de la Indústria Cine­
matográfica, do Ministério de Fomento da Ve­
n~uela, o Acordo foi objeto de análise por 
parte do Ministério da Cultura brasileiro, e me­
receu aprovação da Embrafilme e_ do Concine, 
bem como do Ministério das Relações Exte­
riores. 

O Projeto_ de Decreto Legislativo referente 
ao Acordo iniciou sua tramitação pela Câmara 
dos Deputados, onde foi aprovado no dia 21 
de agosto passado. Remetido ao Senado, ele 
não recebeu emendas nesta Comissão~ 

A leitura do texto do Acordo evidencia que 
-sua fmalidade é estreitar aS relações culturais 
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e comerciais entre- os dois países, para soJidi­
flcar os laços de_ amizade que nos unem. 

Isto posto, opinamos pela aprovação do 
Acordo, nos termos do Projeto de Decreto-
Legislativo n917, de 1989. --

SaJa das Comissões, 20 de sete"nibro _ _de 
1989. -Humberto Lucena. Presidente- Se-­
vero Gomes, Relator- Fernando H. Cardoso 
-Aluízio Bezerra -Afonso Sancho- Hugo 
Napoleão - JamJ1 Haddad - Marco -Maciel 
-Edison Lobão-Chagas Rodrigues~ Teo­
tônio Vilela Filho - Nabor Júnior- Antônio 
LuizMaya. 

PARECER N• 214, DE 1989 

Da Comissão de Relaç6es Exten"ores 
e Defesa-1'faclonal sobre o Projeto de. 

DecretoLegislativon? 13, de 1989-(41-A. 
de 1989, na CD), que "apiov""a Ci"texto 
do Acordo para o Estabeleâmento de 
uma Zona ''Non-Aedificandí" ao longo da 
fronteira entre o Brasil e a Venezuela, cele­
brado em BrasUia, a 17 de ma/ode 1988': 

Relator: SenadOr Hugo Napoleão 
Em obediência ao disposto no art. 44, inciso 

!, da Constituiçãá Federal, o Excelentíssimo 
Senhor Presideiite da Repúólka, cOm aMenM 
sagem n9 266, de 1988, submeteu à conside­
ração do Congresso Nacional o texto do Acor­
do para o Estabelecimento de uma Zona Non­
Aedilicandi ao longo da fronteira do Brasil 
com a Venezuela, celebrado em Brasflia, a 17 
de maio de 1988. -
' rO Acordo define o que se entende por Zona 

Non-Aediffcanch' (art. 1), fiXa seus limites (art. 
D), prevê a prestação de apolo técnico a ser 
prestado pela Comissão Mista Brasileiro-Vene­
zuelana Demarcadora de Limites (art. 12), e 
estabelete: a) a notificação de cada Parte Con­
tratante à outra do cumprimento das formaliM 
dades requeridãs por seu respectivO ordena­
mento jurídico para a entrada em vfgor do 
Acordo; b) a vigência por período ilimitado; 
a necessidade de novo Acordo para qualquer 
modificação ou de denúncia para por-lhe ter­
mo e a obediência;'! j:)ara isso, do disposto no 
Direito interno de cada Estado (art. V). No 

'art III, faze-se a ressalva de que ambas as 
Partes acordarão, caso a caso, as medidas 
a serem adotadas em relação às atividades 
e obras que já tenham sido realizadas antes 
da entrada em vigor do Acordo. 

Na Exposição de Motivos o Exm? Sr. Minis­
tro das Relações Exteriores esclarece que a 
medida 

'Vtsa a preservar as características da 
linha fronteirfça entre os dois países, de 
maneira a evitar que o uso e a ocupação 
da região lindeira posSam alterar as refe­
rências geográficas que balizam os limi­
tes entre os dois países." 

Distribuído à Comissão de Relações ExteR 
riores da Câmara dos Deputados, apresentou 
ela o Projeto de Decreto Legislativo n'? 13, de 
1989 (n9 41-A. de 1989, na origeffi), qUe apro­
va o texto do Acordo, e cujo art. 2-9- ressalva 
que _"ficam quaisquer atos ou ajuste comple­
mentares de que possam resultar a revisão 

ou modificação do réferido docwnento sujeito 
à aprovação do Congresso Nacional". 

O Projeto de Decreto Legislativo foi apro­
vado pela Câmara dos Deputados, tendo a 
sua ComisSão de Constituição e Justiça e Re­
dação concluído por sua constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa. 

Cabe ao Senado, portanto, apenas o exame 
de mérito. A m~dida po si só já se justifica. 
É de grande importância para oS dois países 
-a--entrada em vigor do Acordo já assinado e 
que evitará, sem dúvida alguma, futuras con­
trovérsias. 

Isto Posto, opinamos pela aprovação do · 
Projeto de Decreto Legislativo sob exame. 
&la das Sessões, 20 de setemPro de 1989. 
-Humberto Lucena, Presidente - Hubo Na­
poleão, Relator- Nonso Sancho .....:. Fernan­
do Henrique Cardoso --Aluizio Bezerra -
Jamil Haddad- Marco Maciel- Edison Lo­
bão - Nabor Júm'or - Chagas Rodrigues 
- Teotônio Vilela Filho -Antôn1'o Luiz Maya. 

PARECER N• 215, DEl989. 

Da ComisSão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional sobre o Projeto de De­
creto Legislativo n 9 11, de 1989 (n9 54-B, 
de 1989 na Câriuira doS Depútiu:/05) que 
aprova o texto do Acordo de Criação da 
Comissão Mista, celebrado entre o .Gover­
no da República Federativa do Brasil e 
a RepúbiJ'ca da Gu!né, celebrado em Wa­
shington - DC: em 4 d.e abril d.e 1988. 

Relator: Senador lr.!~puan Casta JuiJJor 

1-Relatório 

O Presidente da República, em 30 de junho 
de 1988, através_da Mensagem n9 262, enca­
minhou ao Congresso Nacional o texto do 
"Acordo de Criação da CorrifsSão Mista", cele­
brado entre o Governo da RepúbUca Fede­
rativa do Brasil e o Qoverilo da República da 
Guiné, devidamente acompanhado da Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Relações Exteriores e da respectiva cópia 
do Acordo. 

Celebrado em 4 de abril de 1988, o Acordo 
institui a Comissão Mista Brasil-Guiné com 
duração de cinco anos e tácita renovação por 
períodos_ subseqüenteS de igual duração. À 
Comissão_çc;>mpete d~finir. orientação 'para 
qu~ sejam_ atingidos_ os objetjvQS de_ ç;_oope­
ração econômica, ·com'ercial, financeira, cien­
tífica, tecnológica; técnica e cultural entre os 
dois países. 
-A CortliSsão Mista se reunirá a cada dois 

an:os e extraordinariamente de comum acordo 
entre as partes, alternadamente em Brasília 
e >~m Conacri. A delegação de cada pais será 
chefiada por autoridade de nível ministerial 
e integrada de membros designados pelos 
respectivos_ governos. Outrossim, é resguar­
dada a cadã. parte a proposição de revisã_o 
ou emenda ao Acordo. 
- O Projeto de Decreto Legislativo, após tra­

mitação pelas Comissões de Relações Exterio-. 
res, de Constituição e Justiça e Redação e 
de Economia, indústria e Comércio da cama-

ra dos Deputados mereceu, em todas, parecer 
favorável pelas sua aprovação. 

H-Voto 

O interesse das autoridades da República 
âa Güirié nO ·estabelecimento de uma Comis· 
:são Mista com o Brasil é antigo,- datando da 
época do Governo do falecido Presidente Se­
kou Touré. 

Salienta a "Exposfção de Motivos" que 
a~ompanha o documento objeto do presente 
Projeto de Decreto Legislativo que ó Governo 
guineense vem abrindo a economia do seu 
pafs ao caPital estrangeiro e que as autori­
dades locais acreditam que o Brasil poderá 
desempenhar importante papel nas relações 
internacionais do mesmo, especialmente no 
tangente à cooperação agrícola, à construção 
de grandes obras, à exploração da pesca e 
à prospecção de minas de ouro e diamantes, 
minérios dos quais a Guiné é produtor impor­
tante na África. Além_ da prestação de serviços, 
o Brasil, na opinião daquelas autoridades, po­
deria competir, vantajosamente, com fornece­
dores tradicionais europeus, no suprimento 
de vários Itens da pauta de importações gui­
neense. 

Ademais, a Comissão Mista "certamente 
constituir-se-á em foro propício para a elabo­
ração de esquemas destinados a vitalizar o 
comércio bilateral, que vem apresentando, 
nos últimos anos, inquietante decréscimo". 

No mérito, o Acordo em questão se reveste 
de grande importância e interesse para oBra­
sil, constatando-se que as suas cláusulas con­
servam fidelidade aos objetivos propostos. 

As modificações na política econômica da 
Guiné, que· atualmente visa a adoção de uma 
economia de mercado e procura a obtenção, 
não só de recursos intemacionais para sua 
reestruturação, como também um maior in­
tercâmbio comercial com outras nações, de­
monstram o acerto na realização do Acordo. 

Nada havendo que se alegar quanto à cons­
titucionalidade, juri(jjcidade e técnica legisla­
tiva, votamos favoravelmente à aprovação do 
Pr.ojeto de Decreto Legislativo em referência. 

E o Pare_cer. __ _ 
-Sala das Sessões, 20-de setembro de 1989. 

- Humberto Lucena, Presidente - !rapuan 
Costa Júnior, Relator - Afonso Sancho -
Jamil Haddad - Hugo Napoleão :- Nelson 
Wedekln -Marco Maciel- Teot6nio Vilela 
Filho - Edison Lobão - Chagas Rodrigues 
-AntôiJJó Wi Milya. . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido vai à publicaçêo. 

Sobie a mesa, ofidos que serão lidos pelo 
Sr. 1? Secretário. 

São lidos os seguintes 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECON0MrCOS 

~ Of. n• 15/89/CAE 
Brasma, 21 de setembro de 1989. 

Senhor Pres1dEinte, 
Nos terrnos do § 31 do a_Jjlgo 91 do Regi­

mentO Interno, com a redação dada pela Reso­
lução n9 18, de 1989, comunico a V. Ex- (Jue 
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esta Comissão aprovou o PLS n" 37 de 1989 
que "isenta do pagamento de pedágio os veí­
culos automotores licenciados como táxi", na 
reunião de 20-9-89, por 13 (treze) votos. 

Na oportunidade, renovo_ a V. Ex' protestos 
de elevada estima e consideração.- Senador 
Jorge Borhhausen - Vice-Presidente, no 
exercício da Presidência. 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

OfJCesf/011189 
Brasília, 21 de agosto de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 3ç do artigo 91 do Regi­

mento Interno, com a redação dada pela Reso­
lução n'~18, de 1989, comunicO a Vossa Exce­
lência que esta Comissão aprovou o PLS n? 
138/89, que dispõe sobre a pUbl1áção das­
obras de Tobias Barreto pelo Instituto Nacio­
nal do Livro e dá outras providências, na reu­
nião de 16-8-8~. por-11 (onze) votOs. -

Na oportuniãade renovo a V. Ex' meus pro­
testos de elevada estima e consideração. -
Senador Joáo Calmon Presidente. 

SUBSECRETARIA DE'é:OMISSÕES 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

OfJCesf/016/89 
Brasília, 21 de setembro de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 39 do artigo 91 do Regi* 

mente Interno, com a redação dada pela Reso­
lução n9 18, de 1989, corriunico -a V. Exl' que 
esta Comissão aprovou o PLS n9 20rl89, QUe 
autoriza o Poder Executivo a criar a EsCola 
Técnica Federal de CacõaJ, no Estado-de Ron­
dônia, na reuriião de 20-9-89; Por -12-(âoze) 
votos. 

Na oportunidad_e renovo a V. Ex!' meus pro­
testos de estima e consideração. - Senador 
João Menezes. Presidente, em exercido. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÕMICOS 

Of. n' 16/89/CAE 
Brasília, 21 de setembro de 1989. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 39 do artigo· 91 do Regi­

mento Interno, com a redação dada pela Reso­
lução n9 18, de 1989, comunico a V. Ex1' que 
esta Comissão aprovou o PLS n9210 de 1989 
que "dispõe sobre o critério de reajustamento 
do valor das obrigações relativas aos contratos 
de alienação de bens imóveis não abrangidos 
pelas normas do Sistema Financeiro da Habi­
tação, a que se refere a Lei n9 7.774, de 8 
de junho de 1989", na reuliião de 20-9-89, 
por 13 (treze) votos. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex" protestos 
de elevada estima e consideração. -Senador 
Jorge Bornhausen Vic~Presidente, no exer­
cício da Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com referência ao expediente que acaba 
de ser lido a presidência comunica ao plenário 
que, -nos termos do art 91, §§ 39-a 69 do Regi­
mento Interno, depois de publicada a decisão 
da Comissão no Diário do Congresso Nacio­
nal, abrir-se-á o prazo de 72 horas para inter-

posição de recurso, por um décimo da com­
posição da casa, para que o Projeto de Lei 
do Senado n' 37, !38, 201 e 210, de !989, 
sejam apreciados pelo plenário. Esgotado este 
prazo sem a interposição de recurso os proje· 
tos serão remetidos à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESiDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser 
lido pelo Sr. ]9 Secretário. 

Ê lido o seQ~nte 
. PRoJETO DE La DO SENADO 

N• 296, DE 1989. 

Acrescenta o parágrafo 3~ ao ariljjà3?, 
da Lei n 9 5.823. de 14_ de nor_em_bro de 
1972, estabelecendo a obrigatoriedade 
de todas ãs bebidas enlatadas ou engarra­
fad!ls conti:rem -em SeuS -r6lu!os a discn'· 
rrUnação completa das _substânciaS cjUe­
a compõem, ilssiril como núiiuiràdolote, 
data de fabricaçBo e prazo de validade. 

O Corii;tressó 'Nadona1 decreta: 

Art. ]9 O art. 39 da Lei n'? 5.823, de 14 
de novembro de 1972, fica acrescido _de mais 
um parágrafo, coin a segUinte redação-: 

"Art. 39 ..................................................... _ 
§ I' ........................................................... .. 
§ 2• ............................................................. . 
§ 39 Objetivando facilitar o cwnpri­

mento do disposto no caput deste artigo, 
bem como a necessária informação ao 
consumidor, todas as bebidas engarra~ 
fadas ou enlatadas deverão conter, obri­
gatoriamente, em seus rótulos, de modo 
claro e fácil visualização, o número do 
lote, data de fabricação e prazo de valida­
de, como também o prazo-de validade 
e a discriminação completa das substân­
cias que as compõem." 

Art._ 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua p~licação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. _ 

Justificação 

O presente projetO de lei visa, iniiiS -uma 
vez, a proteção do consumidor brasileiro, des­
de há muito esquecido pela legisJação espe~ 
cífica e exposto ao alvedrio dos fabricantes 
de produtos destinados ao consunlo humano. 

No caso dos sucos e refrigerantes, enlata­
dos ou engarrafados, não é rara a omissão 
de ingredientes e aditivos ou a indução sub­
reptícia de pretensas qualidade do 2roduto, 
conquanto exista decreto regulamentando a 
questão. Contudo, além da necessária explici­
tação dos ingredientes que os compõem, os 
sucos e refrigerantes não São obrigados a tra­
zerem no rótulo o lote e seu prazo de validade, 
ainda que a sua disponibilidade ao consumo 
humano não seja eterna. 

Sabe-se que o verniz que recobre interna­
mente a folha de flandres empregada nas latas 
pode romper~se com facilidade, permitindo 
a corrosão e migração de moléculas e íons 
de ferro e estanho Para o produto erllatado. 
Por outro lado, o tempo, e exposiç&o a diferen-

tes temperaturas, o transporte e manuseio ina­
dequado, mesmo de refrigerantes engarrafa­
dos, podem provocar oxidação das tampas 
e alterações essenciais ·na qualidade do produ­
to, o· que o_ caracteriza, de qualquer forma, 
como perecível, mesmo que seja um prazo 
maiS-dilatado. 

De outra forma, a numeração do lote do 
produto é medida essencial ao seu controle 
de fiScalização, uma veZ-c:JUe ã detecção de 
uma eventual contaminação permitirá às auto­
ridades- competentes o alerta aos consumi­
dOres-e_ a apreensão imediata do lote suspeito. 

Em (ace do _exposto, colocamos o presente 
projeto de lei à consideração dos ilustres par­
lamentares, certos do seu ineQUívOco apoio 
à proposição. · 

Saladas Sessões, 22 de agosto de 1989. 
-Senador Louremberg Nunes Rocha. 

LEGISlAÇÃO CfTADA 

LEI N• 5.823, . 
DE 14 NO\'EMBRO DE 1972 

Dispõe sobre a padronizaç~o, dassiti­
caçiio, inspeção e registro de bebklas e 
tjà outras prOvidências. · 

Art. 39 O registro, a classificação, o c:on-: 
trote, a inspeção e a fiscalização de bebidas, 
sob os aspectos sanitários _e tecnológicos, se­
rão feitos, observadas as normas e prescrições 
estabelecidas em regulamento. 

§ 1 ~ O registro será válido em todo o terri­
tório nacional e deverá ser renovado em cada 
10 (dez) anos. 

§ 29 A União poderá celebrar convênios 
com os Estados, Distrfto"Fe.deral e Territórios 
para execuçãO de serviçOs:-e atribuição de re~ 
celtas. 

(À Comissão de Assuntos Sociais -
com~tência}erminativa.) _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- o·-projeto lido será publicadO e remetido _ 
à Comissão competente. 

Há _oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pronuncia o seguinte disCurso.) -Sr. Pre­
sidente, Sts. Senadores, a Usína Hidrelétrica 
de Tucuruf, como se Sabe, hoje é a maior 
usina totalmente nacional. Graças à implan­
tação do seu primeiro estágio, está garantido 
que_ o Nordeste nãp sofra racionamento de 
energia elétrica. Mas a sua previsão ê para 
cerca de 8 milhões de quüowatts.lnfelizmente, 
estamos tomando conhecimento agora de 
que, na elaboração do orçamento feito pelo 
Governo, está se reduzindo o montante de 
52 milhões de cruzados novos, que era pre­
visto para as obras da segunda etapa da usina. 
para 3,6 milhões de cruzados novos. Portanto, 
a prioridade désaparece. 

Ora, Tucuruí, uma vez instalada, além de 
todas as vantagens que já -trouxe ao Brasil, 
mostraria que, para acrescentar 2 mil e 310 
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megawatts à atua] potência instalada de 4 mil 
megawatts, é necessário um investimento total 
de 1 bilhão, 389 milhões de dólares, porém 
em 9 anos, significando, assim, um custo de 
600 dólares pOr quilowatt instalado, o que-re~ 
presenta o aproveitamento hidrelétrlco mais 
barato do País. 

O povo paraense, cujo Estado represento, 
tem grande apreensão quando verifica esse 

·tipo de corte_ dramático que se faz, porque 
Tucurúf não ~ apenas a geração de energia 
elétrica primária, Tucuruí também tem a pos~ 
Slbilidade de aproveitamento de indústrta, ln­
clusive indústrias de transformação. 

O pólo aluminífero brasileiro deveria ser, de 
acordo com as intenções iniciais da Vale do 
Rio Doce, localizado no Estado do Pará. Hoje, 
ele está dividido entre o Estado do Pará e 
o Estado do Maranhão, este até com maior 
produção, no momento. E essa atitude do Go­
verno, possivelmente, vai ser para favore_cer 
a usina fora da Região Amazônica, como é 
a Usina de Xing6, no Nordeste. 

Ora, todos nós sabemos que as Bancadas 
do Nordeste têm muito mais capacidade de 
arregimentação e de pressão no Congresso 
Nacional do. que as Bancadas do Norte, seja 
pela quantidade, que é evidentemente maior, 
seja pela disposição de luta que o Nordeste 
tem muito mais do que o Norte. 

Mas, é interessante, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que nós façamos uma análise de 
como o Norte está subsidiando o Nordeste, 
particularmente neste campo. O nobre Sena­
dor Itamar Franco fez um discurso, ainda nesta 
semana, aqui, no Senado, e tenho a impressão 
de que S. Ext não percebeu exatamente qual 
era a razão pela qual o então Consultor-Geral 
da República, hoje Ministro da Justiça, Dr. Sau­
lo Ramos, deu o parecer a que se referiu S. 
EX' o nobre Senador Itamar Franco. 

Ficou entendido aqui, entre os nobreS Sena­
dores, de que Tucurui estavâ sendo prejudi­
•cada porque estava fornecendo energia a mul­
tinaclonais, à Alcoa e à Billitom, de São LUís 
do Maranhão, por 20% do valor da tarifa. Es­
tranhei, porque me lembro que aqui, em 1979, 
quando se começou a discutir essa matéria, 
o nobre Senador Roberto Satumino condenou 
uma parte do subsídio que ia ser .fornecido 
à própria Albrás, e à -Aluriorte. Fui rever os 
dados. Estou aqui, Sr. Presidente, com a Porta­
ria do então Ministro das Minas e Energia, 
César Cals, a Portaria de n9 1.654, de 13 de 
agosto de 1979. Ela se caracteriza por auto- _ 
rizar a Eletronorte a celebrar contratos de for­
necimento de energia elébica para reduções 
de alumínio -não é para a refinaria, é- para 
reduções de alumínio - com tarifa reduzida 
de 15% em relação às normas do grupo. 15% 
e não 80%. __ _ 

Donde vem a confusão? No item 2 da por­
taria. 

Diz o Item 2: 

"Autorizar a inclusão de cláusulas con­
tratuais que assegurem ao investidor que, 
durante 20 anos, o -disp"ênClio com ener~ 
gla elétrica, para a redução do alumínio, 

não será superior a 20% do preço do 
produto no mercado internacional." 

Ora, então, temos que aliar as duas reco­
mendações feitas na portaria. Uma, é claro, 
é O Subsídio. Então, a-tarifa seria reduzida em 
15%. Portanto, cobrar-se-ia 85% do valor nor­
mal; e toda vez que os 20% do valor do alumí­
nio no mercado externo fosse atingido, a partir 
daí não seria estabelecido um preço que ultra­
passasse os 20%. 

Ao longo de todo o periodo de 1979 para 
cá, nunca se aplicou o item -2, qU:er dizer, nun­
ca chegou o problema a se caracterizar com 
mais de 20% dõ Preço do a1umínio no mer­
cado externo. Então, o que tem havido até 
agora é o subsídio de 15%. Este subsfdio de 
15%, na ocasião condenado pelo nobre Sena­
dor Roberto Satumino, justificava-se para nós, 
pelo flJ~~o~ dr;> Pará, porque queríamos a 
construção da usma, e havia a possibilidade 
de a planta de alumínio só poder ser feita 
se contásserrioS- Córil -capital estrangeiro, no 

· caSo o capital japonês, que s_e interessava pela 
importação do aluminio metá1ico. Não tínha­
mos meios para fazer. Felizmente, o Governo-­
não conseguiu, àquela altura, que os japone­
ses fossem também sócios na construção da 
usina. Senão, teriamos uma' usina binacional 
dentro do território braSileiro.· Então, o Gover­
nO brasileiro assumiu a responsabilidade de 
construir a usina e começou a fornecer essa 
enei"gia para a área de Bacarena, para se pro­
duzir, como se está produzindo hoje, o alumí­
nio metálico. 

Curioso, Sr. Presidente, que enquanto se 
condena isso - V. EX' é. um ilustre brasileiro 
do Nordeste, vai ouvir a queixa do seu humilde 
colega do Norte - repitO, curioso é que, en­
qUanto se condena o fornecimento subsidia­
do, erh- parte, apenas e-m 15% ..- à Billitom, à 
AI coa e àAibrás, porque tem sódos japoneses, 
o que temos é uma Eletronorte deficitária, e 
em grande parte deficitária porque do forneci­
mento que ela faz, agora, de retomo para o 
Nordeste, não recebe pagamento. As empre­
sas elébicas dos estados do Nordeste devem 
à Eletronorte e não pagam. 

Tenho aqui um dado, Sr. Presidente~ Srs. 
Senadores, uma tabela fornecida pela própria 
empresa, que mostra o seguinte: suprimentos 
fornecidos, por exemplo, em agosto deste ano: 
454.831 megawatts/hora para a Chesf. E a 
CQe_sf não paga. Assim entram também a Cel­
pa, do Pará; Cemar, do Maranhão; a Eletroa­
cre, todas deficitárias. No- momento em que 
todas estão não apenas defK;itárias, mas ina~ 
climplentes. digo melhor, onéle a Eletronorte . 
está t~ndo a garantia_ do fornecimento? Em 
Manaus, porque é ela a própria distribuidora 
.de energia. Então, é um caso sul generls, 
porque ela é a própria distribuidora de energia 
em Manaus. E, curiosamente, _ela se maqtém 
com o fornecimento feito precisamente à AI­
brás, à Alumar, à Vale do Rio Doc_e, etc, em 
valores muito próximos, por exemplo: à Albrás, 
5960 mil megawatts/hora, em agosto, para 
454.831 megawattsltiofa, para a Chesf. 

Eritáo, quem está, na verdade, ainda susten­
tando as finanças da Eletronorte é a área que · 

está recebenêlo,:·.subsidiado em 15%, o custo 
da eletricidade. 

- Agõfã;-vejãfuOS quanto se subsidia no Nor­
deste. Tomemos, 'aqui, os. dadO$ e tarifas· nos 
suprimentos: pará a Chesf, cada meg.itwatt/ 
hora, por 11 dólares e 32·centa:Vos; à Albrás, 
qu'e tem o sócio japonêS, ·por 23 dólai-es e 
43 centavos - praticamente o dobro, _é mais· 
do dobro;· e: à Alumar, onde entram a Billltom 
e a Alcoa, por 23- dólares e 47. centavos. 

Então, em primeiro lugar, se existe um sub- · 
sídiO que pãrece aqui injusto, porque é_ a meta­
de _c;lo valor que se cobra das empresas que 
estão produzindo alumínio no Bra?il, é aquele 
que se está dando ao Nordeste brasileiro e 
qu_e não devolve seqUer o pagamento pela 
metade desse valor .. Essa é a posição da Ele· 
tronorte. · · 

O nobre Senador Itamar Franco ficOu· de 
trazer para mim a parecer do nobre Dr. SaUlo 
Ramos - eu o tenho também. E .o parecer 
do Dr. Saul_o Rcunos - acho - não poderia 
ser diferente do que foi. É que a Eletronorte 
pretendeu, el_a _mesm~, evitar a con~nuação 
do suprimento de energia com o subSidio que 
faz de 15%. E, fez, então, _uma tentativa de 
modificar o acordo. As empresas que estão 
trabalhando neste ramo e com este subsídio, 
e que fiZeram o contrato baseado na portaria 
a que me referi, re<:orreram, e o Presidente 
da República mandou ouvir O COnsultor~Qeral, 
que _declarou que não era _corretcique se modi­
ficass_e a cláusula, agora, quando o contrato 
foi feitO baseado riuma. Portaria anierlor, -qUe 
era vigente. · - -- · · 

E o Brasil perderia, nos S.eus negócios inter- · 
nacionais, credibilídade a partir do momento 
em que fiZesse um acordo e, logo em seguida, 
denunciasse esse acordo para fazer valer outro 
tipo de portaria, que aliás foi feito pelo Ministro 

- Aureliano Chaves, que me surpreende um 
pouco. Tenho grande apreço pelo Ministro Au­
reliano Chaves. Talvez tenha mais apreç9 por 
S. Ex' do que alguns membros do seu prÓprio 
Partido. Acontec:e_que S. ~-e"ra o Vice_-Pre-. 
sidente da Repúbliça, quando se sabe que o 
Presidente FigueiredO -deu~lhe·_a enCafgO.de 
tratar da mat~ria de energia no BI:BSil, quando 
então o Ministro César Cals fez a portaria a 
que me referi. Depois vem o próprio ex-Vice­
Presidente, já Ministro das Minas e Energia, 
e anula a. portaria Foi aí_ que a Eletronorte 
entrou com a tentativa de denunciar o acordo 
antedor. POrtanto,- Sr. PreStderite, 6este i-no­
menta eu sei que os ilustres e bravOs represen­
tantes do Nordeste nesta Casa têm a sensibi~ 
!idade _brasileira, e eu gostaria de f~zer um 
apelo através deles aos governos esiaduais, 
aqueles que representam aqui os seus gover­
nos, as empresas, o meu próprio Estado do 
Pará, que é inadimplente, para que eles pa­
guem essa fatura. 

Está no plenário, Co~ assento à Mesa nÕ­
momento, o nobre Senador Nabor Júnior, que 
é um dos ilustres representantes do Estado 
onde _eu nasci, o Estado do Acre. S. Ex' sabe 
que, há poucos dias, a cidade de -Rio Branco­
ficou no escuro, ficou em black-out total. Por 
quê? É curioso: a Petrobrás, que é credora 
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da Eletronorte em matéria de suprimento de 
óleo para geração de energia térmica, como 
a Eletronorte não pagou à Petrobrás, esta reti­
rou o fornecimento de energia e, conseqüen­
temente, a usina térmica de Rio Branco parou. 

Então, veja o tratamento que se dá, dife­
rente. A Petrobrás não perdoa a E1etronorte, 
e tem razão. E a Eletronorte tem que perdoar 
a Chesf, tem que perdoar as . empresas do 
Nordeste? Eu tenho a impressão que Isso não 
está correto. 

Então, eu vou fazer um apelo às Bancadas 
do Norte, desta Casa e da Câmara dos Deputa­
dos, para que façamos uma pressão junto ao 
Governo Federal. Primeiro, para que não efeti­
ve esse _corte drástico que está fazendo na 
destinação de recursos parn Tucuruf na sua 
segunda fase. E, ainda mais, que não preju­
dique a construção das eclusas, porque se 
as eclusas não forem construídas em Tucuruí, 
nós teremos a 'inviabilidade da navegação no 
Rio Tocantins. E quando começannos a ter 
possibiliçlades, por exemplo, de o Pólo Side­
JÚrgico de Marabá exportar, por via tJuviaJ, para 
a América do Norte, o que é perfeitamente 
possível, e aí por uma tarifa baixa de custo 
de transporte, nós não poderemos fazer por· 
que sem as eclusas nós não teremos navega-
ção permanente no río. --

J:: esse o objetivo, Sr. Presidente, de ocupar 
a atenção do Senado hoje, para chamar ao 
brio as empresas nacionais, que estão rece­
bendo pela metade do va1or da tarifa que se 
cobra das empresas que são binacionais ou 
multinacionais, operando no Maranhão e no 
Pará, que nao pagam as faturas de\'idas à Ele­
tronorte. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. (Multo bem!) 

O SR.. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a pa1avra ao nobre Senador Man­
sueto de Lavor. 

O SR. MAI'I$UETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Proncuncia o seguinte discursO. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, registro hoje o 949 aniversário de 
emancipação política da cidade de Petrolina, 
no sertão do São Francisco, em Pernambuco. 

O simples aniversário de emancipação polf­
tica de qualquer cidade brasileira já e um fato 
digno de registro aqui, na tribuna do Senado. 

Como se diz com acerto, o povo vive no 
município. O governo municipal é aquele que 
está em contato direto e imediato com os pro­
blemas da população. E as autoridades muni· 
dpais, como também o Poder Legislativo, é 
que ~ente mais de perto a problemática da 
população. 

Este registro que faço,- dos 94 anos de 
emancipação política de Petrolina, tem um 
sentido especial. Petrolina é minha terra de 
adoção. É Já o berço da minha atividade social, 
política e religiosa. E é hoje uma dda.de, sob 
certo aspecto, simbolo do Nordeste e do País. 

Petrolina é uma encruzilhada, uma encruzi­
lhada rodoviária, uma encruzilhada ferroviária, 
uma,vez que de lá partia o plano imperial de 
uma ferrovia que saía do Rio de Janeiro, d1.· 

Centro..Sul do Pafs, passava por Monte Azul, 
em Minas Gerais, chegava a Salvador, Alagoi­
nhas, Feira de Santana, na Bahia, e se dirigia 
ao São Francisco.- De Juazeiro essa ferrovia 
atravesse, através de wna ponte rodoferroviá­
ria, hoje chamada_ Ponte Eurico Dutra, chega 
a Petrolina; de Petro~na há bifurcação_ para 
o saliente nordestino, passando por Salgueiro, 
chegando ao Ceará, via Missão VeJha, atingin~ 
do o Recife, Jão Pessoa e todas as capitais 
do Nordeste. 

o· outro rãmal ferroviário se destinava a ou­
tro Nordeste, o PialÚ e o Maranhão, via Picos, 
Teresina, e daí para o frente. 

Além desse cruzamento ferroviário, Petro­
~na é também um porto fluvial. A navegação 
do São Francisco, no tempo da Guerra, foi 
praticamente a única cotnunicaçêo terrestre, 
interior, segura, do Nordeste com o· Sul do 
Pais, urna vez que navegação costeira era 
um perigo; váríos navios foram torpedeados. 
O São Francisco foi a estrada natural que fez 
esse intercâmbio entre o Nordeste e o Centro· 
Sul do País. Nenhum outro rio pode re<:eber 
tão adequadamente esse nome, como "rio da 
integração nacional". Para citar uma frase que 
não é minha~ é do Presidente José Sarney, 
com muito acerto Sua Excelência disse: "Con­
trariando outros rios e até o princípio naturaJ 
daS Coisas, esse rio parte da região rica, desen­
volvida, e corre para a região pobre, isto é, 
vai levar suas águas a uma região necessi­
tada". 

E, ãí, eu chego ao ponto, porque Petrolina 
é uma cidade-:;;fmbolo. Quando se fala em_ 
agricultura irrigada, não se pode esquecer as 
experiênCias pioneiras efetUadas em Petrolina, 
hoje ColhCmdo sucessos notáveis. Não é à-toa 
que os presidenciavéis, os candidatos à Presi­
dência, na televisão estão sempre apresen­
tando suas propostas agrícolas, referindo-se 
à agricultura irriga-da e, naturalmente, não es­
quecem a agricultura irrígada da margem do 
rio São Francfsco. Em cada ano, na região, 
na ddade vizinha, na cidade irmã, co-innã, 
do outro lado do rio, que é Juazeiro na Bahia 
ocorre uma feira anual' de agricultura irrigada. 
Neste ano, já será a V Fenagri - Feira de 
Agricultura Irrigada. E lá se vê a verdadeira 
explosão de uma nova agricultura, de uma 
redenção. Realmente, é uma conquista da tec­
nologia, do esforço, do trabalho do homem, 
'para se ctmquistãr aquela caatinga ressequida. 
Neste ano, por exemplo, a safra do Alto São 
Francisco, da região de Barreiras, será trans­
portada pelo rio São Francisco e chegará ao 
porto de Petrolina. Do porto de Petrolina e 
do porto de Juazeiro, porque são dois portos, · 
um na margem esquerda e outro na margem 
direita, será distribufda para Salvador por ferro­
via, e para Recife, ainda por um trecho de 
rodoVia- até Sa1gueiro. Brevemente, teremos 
a Rodovia Transnordestina. 

Até há dois anos, essa demanda de carga 
do rio São Francisco, de Pirapora até P~trolina 
e a Juazeiro, era da' ordem de 150.000t/ano. 
Neste ano já passa para 800.000t/ano e-as 
projeções para os próximos dois anos é de 
1200.000t/ano de ·transporte de grãos via São 

Francisco, em decorrência da produção da 
área de Barreiras e da agricultura irrigada. 

Na realidade, Petrolina é um marco neste 
aspecto e demonstra que há esperança, por­
que lá se conjugam os fatores essenciais para 
a agricultura irrigada: _o solo, o clima seco, 
muito sol e água de boa qua1idade. 

É verdade que é preciso, desde já, reparar 
um equívoco que se passa à opinião pública. 
É o de que, havendo água, tudo o mais no 
Nordeste estará resolvido. Bom seria que fosse 
assim, mas, infelizmente, não o ê. Aqueles que 
tesumem a solução dos problemas do semi­
árido à simples oferta de água, esquecem-se 
de alguns fatores. 

Por exemplo, no próprio Nordeste existem 
regiões superúmidas. A região do sul da Bahia, 
voltada para a cacaulcultura, é superúmida, 
não há problema de água. Não é região semi­
árida. Em Pernambuco- há a região chamada 
da Mata Sul, onde existe um índice de "quase 
3.000mm de chuva por ano, portanto, uma 
região úmida, que se chama até mesmo de 
a Mata Úmida nem por isso os problemas 
sócio-econômicos dessa região estão resol­
vidos. 

· Então, ê muito importante que o Poder Pú­
blico assegure_ o abastecimento de água do 
semi-árido do Nordeste. Mas no entanto é pre­
ciso para a agricultura, para que a alternativa 
econômica da produção agropecuária se tor­
ne uma realidade, não apenas o fator água: 
é-preciso que se conjugue uma série de fato­
res, entre eles a terra, o solo, do ponto de 
~sta da sua aptidão para a agrícultura irrigada. 
E preciso saber que no semi-árido apenas 5% 
dos solos, atualmente, estão aptos à agricul­
tura irrigada, mas esses 5% com a agricultura 
irrigada, com a tecnologia, suprem todas as 
necessidades do Nordeste, tendo, ainda, um 
excedente para a exportação. E é preciso que 
a água seja de boa qualidade, e o São- Fran­
cisco tem excelente água para irrigação. Nem 
toda a água dos reservató-(ios artificiais, água 
subterrânea, é boa, porque é salinizada. Então, 
é salinizada, ela, ao invés de fazer o solo produ· 
tive, dentro de um ano ou dois produz deser­
tos, através da salinização. 

Infelizmente, aJguns projetos no iníciO foram 
tecnicamente incorretos, principalmente do 
p-onto de vista da drenagem -e o que houve 
foi que vieram a fracassar, tendo em Vista o 
alto avanço da salinização naqueJes lotes e 
hoje são solos improdutivos_. A saljnizaçao_ é 
um problema gravissimo e foi enfrentado pe­
los antigos. 

Em estudos re_centemente publicados, no­
ta-se que, em grande parte, os desertos da 
Ásia Menor, naquela região da Mesopotâmia, 
onde desde 2000 anos a.c. se usava a técnka 
da irrigação, existem áreas que até hoje têm 
solos improdutivos, em razão da salinização, 
do excesso de água e do seu uso inadequado. 

É preciso haver um boi-h casamento entre 
água e solo, e há também um fator extra: o 
clima. Tudo isso se dá em Petrolina. Naquela 
região, o Projeto Senador Nilo Coelho ;_pro­
jeto esse que ·recebeu o nome de um ilustre 
nlembro desta c;asa, ex-presidénte do Seriado 
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Federal, que foL justiça se lhe faça, um defen­
sor da agricultura i!:Jigada naquela região -
abrange hoje cerca de 30 mil hectares. e, lá, 
se fazem experiências com a mais alta tecno­
logia. 

Há. infe1izmente, uma parte de colonos com 
dificuldades de _comercia1izaç:ão. Daí a adver­
tência de que não basta que haja condições 
de produção na agricultura, mas é preciso ha­
ver condições também de comercialização. A 
organização do produtor e da produç!o é fun­
damental. Porém, há os lotes dos colonos, 
produZindo com área de sequefro, onde pro­
duzem o feijão, há tomate para a comercia­
lização, usando as técnicas da irrigação. Existe 
uma área onde são livremente convidados a 
produzir os seus caprinos, os seus animais 
de pequeno porte para a própria :;;ubslstêncfa. 
No caso, a agricultura Irrigada seria a sua pro­
moção econômica. 

Ao lado desses projetos- digamos_- de 
lotes familiares, existem empresas médias e 
até empresas grandes no São Francisco~ Há, 
além disso, na área de Petrolina, urna empresa 
com assessoramento de técnicos Israelenses 
·-um empreendimento muito importante pa­
ra a região. Hoje, eles_ estão irtigando não mais 
a agricultura tradicional- seja a irrigação por 
inundação, com os perigos de salinização, seja 
a irrigação por aspersão-, hoje estão fazendo 
uma espécie de alimentação pelas veias das 
plantas- com pequenos tubos ligando planta 
a planta, e aquela irrigação é feita não apenas 
com água como com-todos os nutrientes da 
planta. Eles fazem um preparado em tanques 
e o distribuem, com todos Os nutrientes quími­
cos e com a água, a cada planta, de tal mOdo 
que tudo independe da qualidade do solo. Já 
é algo quase_ que fantasioso para o noss_o tipo 
de agricultura, e vale como experiência. Real­
mente, nessa indústria de lá, enquanto alguns 
oolos eram rejeitados dentro do Projeto Sena­
dor Nüo Coelho - os técnicos, numa visão 
preliminar, diziam quais eram bons para a irri­
gação e quais nãG serviam -, chegou esse_ 
grupo, que é brupo brasile!ro, mas assesso­
rado por técnicos israelenses, e indagou: Qual 
é o terreno pior daqui? Qual foi o rejeitado? 
- Esses dois mil hectares. Então, eu quero 
esse daqui para fazermos experiência". Hoje, 
há produção de cítricos, produção de frutas 
tropicais, produção de aspargos, como nem 
no Rio Grande do Sul se projeta, para não 
se falar na uva. Temos duas indústrias de vinho 
no São Francisco que já estão conrorrenáo; 
e multo bem, com as indústrias do SuL Não 
quero fazer um comercial, mas há um vinho 
branco, chamado "Mascate Milano", produ~ 
zido no São FranciSco, que hoje concorre com­
certos vinhos franceses. 

Pode parecer muito bairrismo da minha par­
te, mas quero reafirmar que essa é uma região 
de desenvolvimento promissora. onde a agri~ 
cultura irrigada é a grande alternativa econô· 
mica para o Nordeste. 

O Sr. Jarbas Passarinho - V. Ex!' me 
permite um-aparte, nobre Seriador Mansueto 
de Lavor? 

O SR. MAI'ISUETO DE LAVOR- Com 
muita honra, ilustre Senador Jarbas Passari­
nho. 

O Sr. Jarbas Passarinho-V. Ex", falando 
em uva, lembrou o meu apogeu e a minha 
decadência. Quando eu eStava no apogeu de 
Ministro, recebi as uvas do São FrancisCo e 
hoje tenho- a lembrança apenas disso, mas 
realmente lembro que eram belíssimas uvas 
do tipo italiano; uvas brancas. Eu havia feito 
uma visita muito rápida a Israel, quando Minis­
tro do Trabalho, e lá vi algo parecido com 
isso a que V. EX' acaba de se referir. Eles 
diziam: - Vocês chamam o Nordeste de re­
gião "árida, mas, se chovesse aqui a metade 
do qú:e chove no Nordeste, considerariamos 
esta região israelense como únida. Depois 
apresentaram prOjetos, que tentei levar para 
o Ministério da Educação, posteriormente, no 
ensino de zo grau, numa tentativa de educação 
profissionalizante. Mas, conversando com- o 
então Ministro Costa Cavalcanti, me adveio 
uma dúvida sobre - e a respeito disso eu 
perguntaria a V. Ex9 -a condição de economiN 
cidade para a produção com uma agricultura 
irrigada. Quero dizer que é extremamente caro 
o custo do produto irrigado. Isso hoje já está 
perfeitamente equacionado? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Esta 
questão que V. EX' levanta é da maior perti­
nência. A grande discussão é sobre os custos. 

Então, pergunta-se se aquelas uvas do São 
Francisdo não sairiam mais baratas se se 
comPrassem fora; em CaxiaS do Sul, e lev(!s­
se_m Para !á. 

-A -resposta é sim, em parte. Custos exces­
sivos na implantação dcs projetos oficiais, cus-
tos ~cessivos. repito. _ _ 

Enquanto a Codevasf, até há pouco, implan· 
tava _1 hectare irrigado por cerca de 1 O, até 
12 mil- dólares, os empreSários pãrticulares 
implantam 1 he-ctare por 4 a 5 mil dólares. 
Isso dependendo das condições da distância 
do rio para bombear água. Assim, essas variaM 
ções se devem a eSsas condições. 

No Peru, no México e na China, irriga-se 
I hec;tare de terra por menos de 2 mil dólares. 
A lrrigáção é barata, sem canais enfeitados 
com obras de arte, canais de terra etc. Então, 
é preciso baixar esses custos. No início, nessas 
experiências- incluído, af; O projeto picifu!iro 
de Bebedouro, em Petrolina, e, depois, o Pro­
jeto_ Senacj_or NHo_ Coelho - el?ses gastos se 
juStifiCam porqué são tentativas. À medida em 
_que o projeto vai ganhando extensão, vai fican­
do barato, os custos baixam, a infra-estrutura 
exigida é menor. A mesma estação que serve, 
digamOs, a 1 O mil hectares, pode ser ampliada 
par~f20, 30 mu hectares. 

Hoje há um projeto na· área de, Petrolina, 
no- riacho Pontal - Projeto Pontal - que, di· 
zem, vai ser financiado pelos soviéticos, mas 
eles estão em dificuldade para soltar o dinhei­
ro.~_ouro de Moscou" não vem. Esse projeto 
está aí há dois anos, estamos lutando, houve 
o compromisso do governo soviético para fiN 
nanciá-Io, mas eles até hoje não soltaram esse 
dinheiro. Nem por isso vamos deixar de in· 
sistir. 

Projeto Pontal vai ser realmente mais barato. 
Creio que ele custará entre 6 a 7 mil dólares 
o hectare Irrigado, máS a irrigação ainda é 
cara. 

Para produzir feijão e milho irrigados, no 
São Francisco, para a agricultura de subsis­
tência. ainda não dá. daro que não dá. Para 
produtos selecionados, incluindo uvas, já está 
comprovado. Todas as empresas que se dedi· 
cam à vinicultura na região do São Francisco 
obtêm grande sucesso econômico, e, deve 
ser ressaltado aqui, são empresas que cumN 
prem com todas as suas obrigações sociais, 
trabalhlstas, pagando impostos como qaal­
quer outra empresa. Empresas, portanto, lon­
ge-dos benefícios e subsídios geralmente con­
cedidos até a indústrias do Nordeste. 

Então, posso assegurar a V. Ex' que a agri· 
cultura irrigada, no Nordeste, excetuando cer­
ta produção de subsistência onde existe a área 
de sequeiro que, apesar dos riscos, ainda é 
mais b~rata e, portanto, mais acessível ao pe­
queno produtor rural, a agricultura, prindpal~ 
mente de produtos sélecionados, é de abso­
luto sucesso no Vale do São Francisco~---

Mas é preciso produzir a1imentos, esta é que 
é a questão. E neste caso, já se está fazendo 
a técnica de conjugação da agricultura irriga­
da, as_ grandes plantações de uva intercalam 
nas ruell-as daquele parreira!, produção de ali­
mentos, que é para o mesmo sistema de irriga­
ção ter a agricultura rentável, portanto, com 
retomo econômico, que é a agricultura, diga­
mos, da uva - a produção da uva para o 
vinho, para a mesa e o supermercado .:......., e, 
ao mesmo tempo, a custo quase zero, interca­
lanàc)..5e a produção de alimentos. O Governo 
está estimulando essa iniciativa, para vencer 
esse dilema que é não se poder produzir ali­
mentos básicos com a agricultura irrigada, 
porque sai rl}ais caro do que importar de 
Goiás; por exemplo, o arro-z, e, ao mesmo tem­
po, ter, localmente, a produção, para não haver 
falta no abastecimento local. 

Sr. Presidente, fa1o tudo isto para registrar 
os 94 anos da fundação de Petrolina, que é 
minha terra de adoção, louvando os pion~ros­
dessa região. 

É claro que muitos problemas ainda têm 
de ser superados, como Ci da populaçã-o desa­
lojada por esses projetos, pelas grandes barra­
genS para construção de hidrelétrica, já que 
a produção de energia elétrica é outra vocação 
do rio São Francisco, há enormes contigentes 
que precisam de assentamento, com a distri­
buição de terras para o trabalhador rura1, outro 
desafio, outra Juta que deve ser conquista do 
povo. 

Ao lado dísto; posso dízer que Petrolina é, 
r.ealmente, uma cidade marcante em toda 
aquela área do Nordeste, pela sua prosperi­
dade. É a cidade, atualmente, que mais cresce 
no Nordeste, não apenas em população, co­
mo em produção econômica, em renda, eni. 
recolhimento de tributos aos cofres públicos. 
É a ddade do interior nordestino que mais 
se destaca. 

Por tudo isto, para concluir, rendo as minhas 
homenagens à cidade de Petrolina, e, por ex­
tensão, ao seu valoroso povo, por aquilo que 
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ela representa em alternativas econômicas, 
sociais, para o povo brasileiro. (Muito bem!) 

Durl111te o discurso do Sr. Mansueto 
de Lavor, o Sr. Pompeu de SoUSil, 3',-Se­
cretário. deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Nabor Junior, Su­
plente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre-­
sidente, Srs. Senadores, cada vez mais afeiw 
çoo--me a estas sessões matutinas de sexta­
feira, que já denominei de verdadeiras tertúlias, 
onde se tratam os assuntos mais importantes 
com um tom bastante informal, que o ama­
nhecer sempre traz ao nosso espírito. Ama­
nhecemos sempre muito mais bem dispostos 
do que anoitecemos; a ilão ser os notivagos. 

Acabamos de ouvir dois discursos sem ar­
roubos oratórios, sem a 9randiloqüência, mas 
com aquele conteúdo "do saber de experiên­
cia feito: um, do nobre Senador Jarbas Passa­
rinho (que lamento não estar presente no mo­
mento}, que nos falou ~m abundância dos 
problemas de custo, de preço e até de calote 
no campo da energia hidrelétrica; outro, do 
nobre Senador Mansueto de Lavor, que nos 
deu uma verdadeira aula de ciência e tecno­
logia agrárias, com especialização no campo 
da salinização, no campo da uti1ização da água 
nas áreas nordestinas, no semi-árido nordes­
tino, da irrigação, a título de cantar a sua 
bela cidade de Petrolina. Isso tudo é multo 
bom, muito bonito, e V. ~. Sr~ Presidente, 
que no momento está aí a presidir essa Mesa, 
como poeta que é, há de se estar regalando 
com essas poesias natalfcias. 

Sr. Presidente, modestamente vim a este 
Plenário, hoje, fazer a minha falação, até _um 
pouco para desenferrujar a voz, de vez que 
a minha prisão aí ·na Mesa Diretora onde, 
quando não estou na Presidência, estou na 
Secretaria dos trabalhos da Casa já estou des­
confiado que vai acabar fazendo-me perder 
a voz. 

Entretanto, já há dias estava para ler desta 
tribuna é até exagero chamar de tribuna este 
modesto microfone de bancada um telegrama 
que é, realmente, um grito de alerta a este 
País e que recebi, subscrito por várias entida­
des, que nomeio a seguir: Fórum de Secre­
tários Estaduais de Saneamento e Meio Am­
biente; Abes -Associação Brasileira de Enge­
nharia Sanitária e Ambiental; Aesbe - Asso­
ciação das Empresas de Saneamento Básico 
Estaduais; Assemae - Assodação dos Servi­
ços Municipais de Água e Esgoto; Abecs -
Associação Brasileira dos Consultores de En­
genharia; Associação Paulista das Empresas 
de Consultoria e Saneamento (enfim, uma que 
não tem sigla; a gente se perde nesse vamos 
dizer "quebra-cabeça" de siglas); Asfamas­
Associação de Fabricantes de Materiais de Sa­
neamento; Abimaq - Associação Brasileira 
da Indústria de Máquinas e Equipamentos; 
CBIC - Câmara Brasileira da Indústria de 

Construção. (Tudo que haja aí na parte de 
atividades econômicas, na verdade, eu não 
conheço os interessados no assunto e não 
costumo advogar interesses econômicos. mas 
advogo o interesse público existente nas pri­
meiras entidade.) 

O telegrama é datada de.Belém, 19 de se­
tembro, e tem o seguinte teor, porque ele re­
sulta do Fórum--de SecretáriOs. Estaduais de 
Saneamento e Melo Ambiente; volto a insistir 
neste ponto. 

"O saneamento básico víve dias de cri· 
se, em yi_rt\Jde da falta de prioridade do 
Governo Federal." · 

Veja-se que são justamente os governos es­
taduais, através de seus Secretários de Estado, 
que dizem isso a respeito do Governo Federal. 

"Sabedores do interesse que deve nor­
tear todos aqueles que se preocUpam 
com as questões de saúde e qualidade 
de vida é que lhe apelamos no sentido 
de aprovar as leis complementares que 
dispõem sobre a criação do sistema na­
cional de saneamento básico." 

E aqui vem um alerta, para nós outros do 
Legislativo, sobre a urgência que precisamos 
adotar na tramitação dessas leis complemen­
tares. Há, portanto, um puxão de orelhas no 
Executivo, mas, ao mesmo tempo, uma adver­
tência, um peteleco de orelhas em nós pró-
pifeS:- --

"EJ;Jcarecemos aiÍlda o seu empenho" 
- está-Clirig_ido a mim- o telegrama, mas 
se supõe dirigido a todos nós, os Sena­
dores e, provavelmente, a todos nós par~ 
lamentares- na aprovação do destaque 
referente_ _ao Orçamento da União para 
o setor saneamento báSico. 

"Não podemos conviver com esta triste 
realidade" - veja bem, Sr. PreSidente, 
vejam bem, Srs. Senadores: "- 54 mi­
lhões de brasileiros não têrp água enca­
nada, 108 milhões não contam com cole­
tas de esgotos", quase que ilão sobra 
mais hin9Uém dá população deste País 
_que tenha _o altísslmo privilégio de ter es­
goto, é_ incrfVellsso - "50% da popu­
lação urbana de nossas cidades não dis­
põem de serviço-satisfatório de coleta de 
lixo; 65 crianças, em cada grupo de mil, 
morrem arites de completar um ano de 
vida. Sua aJuda é muito importante para 
O povo Orasileiro. 

Vamos resgatar a vida." 

É este grito de alerta à nossa consciência, 
à consciência da Nação brasOeira que os pro­
fissionais da área de saneamento - e não 
sou dessa áreã, Sr. Presidente, mas po,.que 
eu sou brasileiro ... 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. 
~um aparte? 

· OSR. POMPEU DE SOUSA- Pois não, 
~ Apenas um momento. 

Sou de todas as áreas que afetam a condi­
ção humana do brasileiro,_ e não me posso 
tomar insensível diante desse grito, dessa de-

núncia gravíssiffia, Sr. Presidente. Ou este País 
cuida da saúde de seu povo ou jamais alcan­
çará a condição de País desenvolvido, ou até 
de_ Pais _soberano, porque da saúde depende 
a educação, da educação depende o desen­
volvimento e do des_envolvimento depende a 
própria soberania nacional. 

COncedo o aParte ao nObre. Senador Ney 
Maranhão. 

O Sr. Ney MaranhãO - Nobre Senador 
Pompeu de Sousa, está V. ~trazendo a esta 
Casa assunto de vital importância para os inte­
resses do povo brasileiro. No que tange à edu­
cação, tive ocasião de, na semana passada, 
apartear o nobre Senador Ronan Tito, no que 
tange à educação de ensino superior neste 
País. A burocracia, os tecnocratas, o excesso_ 
de pessoal nas universidades contribuem para 
a baixa remuneração dos professores e das 
pessoas que· exercem funções nesse trabalho 
tão importante para o povo brasileiro, a educa­
ção. Citei. como exemplo, a mundialmente 
conhecida Universidade de Sorbonne, Univer­
sidade do governo, que tem 800 funcionários 
e professores para 22- rriil alUnos. A Clniver­
si_~ade Federal do Rio de Jaogü:o _tem 7 rn_il, 
978 funcionários e professores para 31 mii 
alunos, ou seja, a Sorbonne tem 1 funcionário 
ou professor para 27 alun'os, e a Universidade 
do Rio de Janeiro tem um funcionário oU pro­
fessor para 4 alunos. Veja-se a discrepância. 
Isso é_ uma bola de neve. No que conceme 
à saúde, quero Corroborar o que V. ~ disse, 
dãndo um depoimento sobre a cidade do Re­
cífe, Uma cidade que hoje tem quase 2 milhões 
e meio de habitantes e 15% da sua população 
na conta com serviços de esgoto. Isso está 
provado. Os desacertos deste Governo vêm 
de longe .. Sem educação não temos nada. 
Com educação o povo tem responsabilidade, 
tem patriotismo, sabe o que quer. A prioridade 
neste País deve ser a educação. Em_ segundo 
lugar, deve vir a saúde, e depois o resto. Para­
béns a V. ~ por assunto tão importãnte qUe 
neste momento está debatendo no Senado 
da República 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Agra­
deço a V. Ex", nobre Senador Ney Maranhão, 
o magnífico aparte e não me espanta que a 
população do Recife não tenha esgoto, de vez 
que a população do Brasil não o tem. Cento 
e oito milhões de brasileiros não gozam desse 
altissimo privilég1o el~mentar da condição hu­
mana. 

Sr. Presidente, não ·quero exceder-me ao 
prazo regimental do que disponho para este 
meu pronunciamento, porque terei outro as­
sunto a tratar, se tempo tiver para isso, de 
vez que costumo, na Presidência, exercer wna 
vigilância sobre o uso da tribun_a para que 
o direito de tercei_ro_s_não_ seja mais prejudi­
cado. 

Gostaria de dizer que o assunto levantado, 
sobre a educação, pelo aparte do nobre Sena­
dor Ney. Maranhão, especialmente a proble­
mas ligados à universidade, é algo que a mim 
me toca tão de perto que eu falaria o resto 
do dia, pois além de- professor universitário 
desde de 1948, sou fundador de universidade. · 
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O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -~V. 
Ex' ainda dispõe de alguns minutos. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Então, 
Sr. Presidente, eu gostaria de assinalar um 
acontecimento, não um acontecimento, e sim 
um movimento da maior importância. Aler· 
tado pelo valoroso Presidente da Comissão 
de Justiça e Paz de Brasüia, Dr. Paulo Vicente 
Guimarães - do lançamento da candidatura 
de Dom Paulo Evariste Ams, Cardeal- Arce· 
bispo de São Paulo, ao Prêmio Nobel da Paz 
deste ano, candidatura essa lançada pelo atual 
detentor do Prêmio Nobel da Paz Dr, Adolfo 
Pérez Esquivei -, aCabo de transmitir o meu 
integral apoio, que espero seja o da própria 
consdência nacional E estou dirigindo- tra­
go aqui apenas o rascunho e, depois, enviarei 
à Taquigrafia o texto devidamente traduzido 
dos hieróglifos da minha escrita, muito mal 
escrita, minha letra realmente é um hieróglifo 
- ao Diretor do lnstftuto Nobel, a seguinte 
mensagem: 

"Senhor Diretor, 
Na qualidade de Senador da Repúblfca 

Federativa do Brasil, jornalista desde 
1938 e profesSOr universitário desde 
1948, mas sobretudo de um cidadão, ho­
je com 73 anos de idade, que luta desde 
a idade de I4 anos pelas causas da De­
mocracia, da Paz e da Fraternidade das 
relações entre os homens de todas as 
condições e de todos os países - consi­
dero indeclinável dever de consciência 
apoiar a indicação do nome do Cardeal­
Arcebispo de São Paulo, Brasil, Dom Pau­
lo Evariste Ams, ao Prêmio Nobel da Paz. 

Acompanho, assim, movimento que 
transcende as fronteiras do meu País, da 
América Latina e inesmo do chamado 
Terceiro Mundo, e que já mereceu Idên­
tico apoio - altamente honroso - do 
atual Prêmio Nobel da Paz, o eminente 
Dr. Adolfo Pérez Esquivei. 

Na realidade, a atuação - verdadei­
ramente apostai ar- de Dom Paulo Eva­
riste Ams, em defesa dos direitos huma­
nos, sobl'étudo das populações mais opri­
midas, humilhadas e marginalizadas, não 
apenas do Brasil e deste continente, mas, 
de certa forma, de todos os continentes, 
tomou-se algo de uma tão transparente 
evidência que seu nome, hoje, adquire 
a expressão de um simbolismo universal 
para todos os amantes da paz por toda 
a parte. 

A obstinada coragem com que- num 
perlodo dramático da história brasileira 
em que, por duas décadas, os direitos 
humanos estiveram praticamente bani­
dos do nosso País, através de um golpe 
de Estado baseadO ti.o autoritarismo e no 
obscurantismo :....;.o Cardeal Ams, ao lado 
do não menos bravo Dom Hélder Câma­
ra, Cardeal-Arcebispo de Olinda e Recife, 
tomou-se, de tal foiTT'la, um apóstolo da 
não-violência, que a projeção dos dois 
na opinião pública nacional acabou por 
inspirar inscrevêssemos na Coristituição 
que promulgamos no dia 5 de outubro 

de 1988 (de cuja elaboração muito me 
orgulho de ter participado, na condição 
do Senador-Constituinte) os três dispo­
sitivos abaixo transcritos, pertencentes à 
abertura do 'Título n - dos Direitos e 
Garantias Fundámentais": 

".XUI - a prática do racismo constitui 
crime inafiançável e imprescritível, sujeito 
à pena de reclusão, nos termos da lei;" 

Inafiançável e imprescritível! -acentuo eu. 

".XUU --a lei considerará crimes ina­
fiançáveis e insuscetíveis de graça ou 
anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins, o terro­
rismo e os definidos como crimes he­
diondos, por eles respondendo os man­
dantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem." 

"XUV - constitui crime inafiançável e 
imprescritível a ação de grupos armados, 
_cMs ou militares, contra a ordem consti­

----=rudobal e o Estado Democrático;" 

Cada vez que leio, Sr. Presidente, estes dis­
positivos, a minhá Cohsciência se ilumina e 
o meu coração se rejubila. 

Prossigo na leitura do meu oficio, da minha 
tne)J.$;;tgem ao Instituto Nobel: 

"Por tudo ísto, Senhor Diretor, não te­
mos 'dúvida de que_ adjudicar ao Cardeal 
Dom Paulo Evariste Ams a consagração 
máxima do reconhecimento universal, 
que é -o Prêmio Nobel da Paz, constituirá 
ato da mais alta justiça e do mais inspi­
rador exemplo para todos os povos e para 
cada um dos homens amantes da paz 
em todo o mundo." 

Sr. Presidente, achei que devia trazer ao Ple­
nário do Senado Federal, da Casa da Federa­
ção Ba:asileira, este documento que, po~ ac~so, 
é meu, mas que __ estou cc~mvencido é deste 
Senado, é deste País. 

Dom Paulo Evariste Arns, tal como Dom 
Hélder Câmara, lutadores impertérritos e bra­
vos na defesa da condição humana, contra 
todos os opressores e contra todas as opres­
sõ_es, merece mais do que o reconhecimento, 
a gratidão_ do povo brasileiro e de todos os 

-povos livres amantes da paz e da liberdade. 
. Sr. Presldente, muito _obrigado. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCCJ/>fENTOS A Q(JE SE REFERE 
·O SR. POMPEU DE SOUSAJ'MSEU DIS­
CGRSO: ~ 

Urgente 
El<m• Sr. 
Senador Pompeu de Sousa (PSDBJDF) 
Pça. dos Três Poderes Gab. 21 
Brasilia/DF (70!60) 

Belém, 19 de Setembro de 1989. 
O Sahéaniehto básico vive dias de crise em 

virtude da falta de prioridade do Governo fede­
ral. 

Sabedores do interesse que deve nortear 
todoS aqueles que se preocupam com as 
questões de saúde e qualidade de vida é que 

lhe apelamos no sentido de aprovar as leis 
complementares que dispõem sobre a criação 
do sistema nacional de saneamento básico. 

Encarec-emos, _ainda, o seu- empenho na 
aprovação do destaque referente ao Orça­
mento da União para O setor saneamento. bá­
sico. 

Não podemos conviver com essa triste reali­
dade: 54 milhões de brasileiros não tem água 
encanada, 108 milhões não contam cOiTI cole­
ta de esgotos, 50% da população urbana de 
nossas cidades não dispõem de serviços satis­
fatórios de coleta de lixo., 65 crianças em cada 
grupo de 1.000 mórrerlr antes de completar 
1 ano de vida., Sua ajuda é muito importante 
para o povo brasileiro. -

Vamos resgatar a vida. 
Forum de Secretários Estaduais de Sanea­

mento e Meio Ambiente ASES- Associação 
Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental 

AESB -Associação das Empresas de Sa-
neamento Básico Estaduais . 

ASSEMAE -AsSociaçãO dos ServiÇos-Mu­
nicipais de Água e Esgoto_ __ _ _ . _ 

ABCE/APECS -Associação Brasileira dos 
Consultores de Engenharia 

Associaçáo Paulista das Empresas de Con­
sultoria em Saneamento 

---ASFAMAS -AssOciação de Fabricantes de 
Materiais de Saneamento 

ABIMAQ- Associação Brasileira da Indús­
tria de Máquinas e Equipamentos_ 

CEIC- Câmára BraSileira da Indústria da 
Construção,_ 

- -Brasília, 22 de setembro de I 989 

Dmo; Sr. 
Dr. Jakob Sverdrup 
MO. Diretor do Instituto Nobel Norueguês 

Senhor Diretor, 

Na qualidade de Senador da República Fe­
derativa do Brasil, jornalista desde I 938 e pro­
fessor univermtário desde 1948, mas sobre­
tudo de um cidadão, hoje com 73 anos de 
idade, que luta desde a idade de 14 anos pelas 
causas da Democracia, da Paz e da Frater­
nidade nas relações entre os homens de todas 
as condições e de todos os países - consi­
dero indeclinável dever de consciência apoiar 
a indicação do nome do Cardeal-Arcebispo 
de São Paulo, Brasil, Dom Paulo Evariste Ams, 
ao Prêmio Nobel da Paz. · 

Acompanho, assim, um movimento que 
transcende as _fronteiras_do_meu País, da Amé­
rica Latina e mesmo no chamado Terceiro 
Mundo, e que já mereceu idêntico apoío -
altamente honroso - do atual Prêmio Nobel 
da Paz, o eminente Dr. Adolfo Perei Esqu[Vel. 

Na realidade, a atuação- verdadeiramente 
apostolar- de Dom Paulo Evariste Ams, em 
defesa dos direitos humanos, sobretudo das 
populações mais oprímidas, humilhadas e 
marginalizadas, não apenas do Brasil e deste 
Continente, mas, de certa forma, de todos os 
Continentes, tomou-se algo de uma tão trans­
parente evidência que seu nome, hoje, adquire 
a expressão_de um simbolismo universal para 
todos os amantes da Paz por toda parte. 
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A obstinada coragem com que-:- num pe­
ríodo dramático da história brasileira em que, 
por duas décadas, os direitos humanos estive­
ram praticamente banidos do nosso País, atra­
vés de um golpe de Estado baseado no autori­
tarismo e no obscurantismo- o Cardea1 Ams. 
ao lado dO não menos bravo Dom Hélder Câ­
mara, CãideaJ:-Arcebispo de Olinda e Recife, 
tomou-se, de tal forma, um apóstolo da não­
violência, que a projeção dos dois na opinião 
pública nacional acabou por inspirar inscre­
vêssemos na ConStituição que promulgamos 
no dia 5 de outubro de 1_988 (de cuja elabo­
ração muito me orgulho de ter_ participado, 
na condição de Senador Constituinte) os três 
dispositivos abaixo transcritos, pertencentes à 
abertura do 'Titulo li- dos Direitos e Garan­
tias Fundamentais": 

XUI - a prática do racismo constitui 
crime inafiançável e imprescritível, sujeito 
à pena de reclusão, nos termos da lei; 

xun ....&a lei considerará crimes inafian­
çáveis e insuscetíveis de g~aça ou anistia 
a prática da tortura, o tráfico ilícito de 
entorpecentes e dro~as afins, o terroris­
mo e os definidos como crimes hedion­
dos, por eles respondendo os mandantes, 
os executores e os que, podendo evitá­
los, se omitirem; 

XLN - constitui crime inafiançável e 
imprescritível a ação de grupos armados, 
civis ou militares, contra a ordem consti­
tucional e o Estado Democrático;" 

Por tudo isto, Senhor Diretor, não temos 
dúvida de que adjudicar ao CardeaLDom Pau­
lo Evariste Ams a conSagração máxima do 
reconhecimento universal, que é _o Prêmio No­
bel da Paz, constituirá-ato da mais alta justiça 
e do mais inspirador exemplo para todos os 
povos e para cada um dos homens amantes 
da paz em todo o mundo. 

Brasma, 21 de setembro de 1989. -Sena­
dor Pompeu de *'usa. 

(Durante o discurso do Sr. Pompeu de 
Sousa o Sr. Nabor Júnior, suplente de 
Secretário deixa a cadelrif da presfdénda, 
que é ocupada pelo Sr. Áureo Mello, su­
plente de secretário.) 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Ma­
ranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem r~o 
do orador.) -'Sr. Presidente e Srs. Seriadores, 
ocupo, neste momento, a tribuna do Senado 
Federal para mostrar ao povo brasileiro um 
problema muito grave, um problema que nós. 
Congressistas, nós que representamos o Se­
nado. da República e os Srs. Deputados -
temos uma Constituição que de_'-:1 ao Coi)gres­
so poderes maiores do que a anterior e, por­
tanto, uma responsabilidade multo grande no 
que concerne à administração deste País, nó 
momento em que vamos enquadrar, estudar 
e colocar em leis ordinárias os artigos da 
Cónstituiçã:o, da qual quase 75% ainda preci­
sam ser transformados em leis ordinárias -

temos que examinar problema de fundamen­
tal importância: a desburocratização do País. 
São os tecnocratas que estão, praticamente, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, parari:do _este 
Pais; são esses burocratas. frios. céticos e dis­
tantes da realidade braslleira. 

Quando falo desta maneira costumo, como 
diz um adágio no Nordeste: "matar a cobra 
e mostrar o pau". E sempre me lembro de 
uma frase do grande Monteiro Lobato, que 
dizia em outros termos: "Ou o Brasil acaba 
coin a saúva ou a saúva acaba com o Brasil". 
J:: o que está acontecendo, no que concerne 
á burocracia, à tecnocracia, enfim, à adminis~ 
tração pública deste País. 

E para comprovar o que estou dizendo, Sr. 
Presidente, o Governador Miguel Arraes, no 
dia 5 de junho de 1989- estamoS em setem~ 
bro, portanto-; há praticamente 4 m~ses -
pede, através de oficio, ao Sr. Ministro da FaM 
zenda, o seguinte: --

.Ofício n~-284/89~GG 
Re<:ife, 5 de junho de 1989 

Senhor Ministro, 
O Governo -ao Estado de Pernambuco 

Criou e··vem- desenvolvendo__amplo pro­
grama de abastecimento alimentar junto 
à população de baixa renda através do 
Cestão do Povo que contando com 181 
postos de venda, comercializa uma cesta 
básica de 14 produtos, atingindo cerca 
de 700.:000 pessoas/mês. 

Dentre os referidos produtos destaca­
se o açúcar, da maior írriportância para 
a população e que vem sendo vendido 
pelo Cestão a preço abaixo da tabela ofi­
cial do Governo Federal, o que contribui 
inegavelmente pára o cumprimento do 
objetivo de baratear a·cesta básica da po­
pWação. 

Tal barateamento torna-se possível 
· graças à baixa margem de comerciali· 

zação praticada pela Companhia Integra­
da de Serviços Agropecuários de Per­
nambuco~Cisagro, vinculada à Secretaria 
de Agricultura do Estado, devida à simpli­
cidade de suas instaJações e à massifi· 
cação de seu processo de càmercializa­
ção, bem como à compra feita anterior~ 
mente junto ao IAA de cerca de 200.000 
sacas de açúcar. 

Nesse sentido solicito de Vossa Exce­
lência autorizar ao Iristituto do Açúcar e 
do Álcool vender à Cisagro 300.000 sacas 
de açúcai_a_ sereni fetliàdas em quatro 
vezes, a-cada 30 dias e em cotas de 
75.000 sacas de 50 kg cada. O paga­
mento será à vista e ao preço do dia da 

-retirada:. Na oportunidade, apresento pro­
testos de consideração e apreço. 

-Miguel Arraes de Alencar, Governador. 

Isso, Sr. Presidente, foi no dia 5 de junho. 
Aí, começou a odisséia pelos Ministérios, e 
entrou no Ministério d;;! Fazenda; af, a coisa 
começou a ç:omplicar. 

Estive com o Sr. Secretário do Tesouro Na­
cional, Luiz Antônio Andrade Gonçalves, le­
vando o oficio do Governador. Ele leu e achou 
que era uma reivindicação justa e que poderia 

ser atendida porque anteriormente essas rei­
Vindicações do Governo de Pernambuco eram 
atendidas no Instituto do Açúcar e do Álcool. 
Mas, através de uma portaria, o Ministro da 
FaZenda avocou ao seu Ministério essas auto­
rizações especiais. Com Isso; somente o Minis­
téirÕ da Fazenda_ teria autoridade -pará. esse 
pleito de Pernambuco ser .:rt.endido. 

Transmiti ao CioVemador Miguel Arraes a 
impressão que: tive do Sr. Seçietário do Tesou­
ro Nacional e pedi uma audiência ao Sr. Minis­
tro Maílson da Nóbr.ega. S. Ex' me recebeu 
muito bem, e prometeu estudar com simpatia 
e com interesse o pedido do Governador de 
Pernambuco. Transmiti ao Governador Miguel 

- Arraes o resultado dessa audiência e S. Ex' 
telefonou para aquele Ministro reiterando o 

--pedido de Pernambuco, do seu Governo, para 
facilitar o abastecimento dos camponeses e 
do povo pobre de minha terra. 

No dja 1 O de julho, o Sr. Governador rece­
beu Oficio âo Ministério da Fazenda, e, lendo­
o, entendi que fora autorizada, e o açúcar esta­
ria na mão do Governo de PernambucO pfati­
camente sem nenhum problema. 

Passarei a ler o oficio, para que o Senado 
observe a burocracia neste País: 

"Oficio SINISEORC n9 2013 
Em 10-7.-89 

Senhor Governador, 
Cumprimentando-o cordia1mente, fa­

ço referência ao Oficio n? 284/89-99, de 
5-6~89, por ineio do qual V. Ex" solicita 
ao Ministério da Faze11da autorize o Insti­
tuto do Açúcar_ e do Alcool - IAA, com 
vista a dar suporte ao programa de abas-­
te<:Imento junto à população de baixa ren­
da que_ seu Governo -de_senvolve no Esta­
do de Pernambuco, a vender à Cia Inte­
grada de Serviços Agropecurários de Per­
nambuco - C""tsagro, 300.000 sacas de 
açúcar (15.000 TM) - de propriedade 
da Autarquia e vinculadas a financiamen~ 
to contraldo no Banco do Brasil - a se­
l'em retiradas em quatro vezes, a cada 
30 (trinta) dias e em quotas de 75.000 
sacas cada uma." 

Vejam bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores,· 
- este segundo item:- --

"2. A respeito, tenho a satisfação de 
informar a V. Ex!' que, por despacho de 
3-7.:.89, ao ponderar os relevantes aspec­
tos sociais do projeto, o Exm~ Sr. Ministro 
da Fazenda manifestou~se, em caráter ex­
cepcional, favoravelmente ao pleito, ob­
servadas as seguinte condições" -ai é 
que existe o famoso "dente-de-coelho"', 
Sr, Presideote: 

"a - preço de venda à vista, igual ao 
de remição Ie.v~ntado mensalmente Pelo 
Banco_ do Brasil - vigente na data da 
retirada", e do r~spectivo- pagaménto do 
pJ;Uduto -de fo!ffia @e a operação não 
implique, em hipótese alguma, subsído/ 
equalízáção para o Tesour!=l N_adonal; e, 
b-a operação, à avaliação do Instituto 

do Açúcar e do Álcool, não ve_nha a com­
prometer os contratos de ~ortação an-. 
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terlormente assumidos e ainda n~o cum­
pridos." 

Significa simplesmente que o Sr. Ministro 
autorizou nas letras a e b-ele fechou, porque 
deu carta branca para o Instituto do Açúcar 
e do Álcool fazer uma avaliação, se podia ou 
não atender. I:: o terceiro escalão. E, nesta 
República, hoje, não existe quem queira assu­
mir a responsabilidade, principalmente um re­
presentante do terceiro escalão do Governo. 

Qual foi o resultado? 
Com isSo, o Presidente do Instituto do Açú­

car e do Álcool não autorizou. E há mais: o 
testemnnho do Secretário do Governo de Per­
nambuco,-em Brasília, Dr. Flávio Ura, que as­
sistiu à minha conversa com o Dr. Romeu 
Tuma a respeito deste assunto, depois, se não 
me engano, de mais de 60 dias ter stdo apre­
sentado esse ofício pelo Ministério da fazeri.da. 
E ele me disse, textualmente, que o Gover­
nador havia telefonado para ele, inclusive o 
General Bayma Diniz; e qu_e_ele não tinha força 
para autorizar o caso desse item, ern que a 
avaliação seria do Instituto, como se 300.000 
sacos de açúcar para exportação brasileira fos­
sem prejudicar esse pedido do Governo de 
Pernambuco. ~-

Quero fazer justiça ao presidente do Instituto 
do Açúcar e do Álcool; S. S9 concordou conos­
co; a argumentação que lhe fiz. mostrando 
que esse açúcar não era para uma empresa, 
não era para ninguém beneficiar-se particular­
mente, e sim para beneficiar exclusivamente 
o povo pobre de mínha terra, e que o Gover­
nador Miguel Arraes, com um pouco do di­
nheiro da arrecadação do nosso Estado, ao 
invés de fazer obras faraônicas e deixar seu 
nome em placas de hronze, deixava um pouco 
desse dinheiro para matar a fome dos campo­
neses miseráveis de nossa terra. Mostrei-lhe 
que esse açúcar era justamente para isso e 
ele ficou certo de Ir procurar o Soohor Presi­
dente da República. para dar a última palavra. 
Vejam V. Ex'-<:omoa coisa ficou? ... 
' Então, Sr. Presidente, pedi uma audiência 

ao Sr. Ministro Roberto Cardoso Alves. tendo­
lhe antes, endereçado uma -carta, que faço 
questão de ler para o Plenário: 

Sr. Ministro, 
Estive em seu gabinete, há 5 meses, 

levando a incumbência do Governador de 
Pernambuco, Dr. Míguel Arraes de Alen­
car, no sentido de que o eminente amigo 
intercedesse em um pedido de 300 mil 
sacas de açúcar, a serem compradaS pela 
Secretária de Agricultura de Pernambuco, 
a fim de ser distribuído junto a 14 produ­
tos que fazem o "Sacolão do ~ovo", o 
qual, conforme ofício do Sr. Governador, 
atende a 700 mil pessoas por mês. 

Vossa Excelência imediatamente enca­
minhou o pedido ao IM. Estive, então, 
com o Presidente TUmer, que, mesmo 
demonstrando boa vontade, ficou impe­
dido de atender, devido a Decreto do fXW! 
Sr. Presidente da República, que deslocou 
o assunto para a esfera do Ministério da 
Fazenda, de onde se necessita autoriza-

ção especial para casos de estrema ne- Quando o MiniStre·· recebeu essa carta -
cesSidade, para ser atendido. eu estive com S. Ex', os nobre SenadoreS sa-

Tarrtbém estive com o Exm~ Sr. Minis- bem que o Ministro Roberto Cardoso ·AJves 
tro Maílson da Nóbrega e com o· Sr. Se- é um pouco temperamental, mas, às vezes 
cretáriodoTesOuroNadonal,Dr.LuizAn- o é em direção ao bem, vou reJatar o que 
tônio e, após longo e exaustivo estudo, aconteceu no Gabinete do meu amigo Ro­
reconheceram que o pedido do Gover- berto Cardoso Alves: depois dessa conversa 
nadar Miguel Arraes tinha razão de ser e de ler a carta, ele se levantou, olhou pat"'a 
atendido, tanto é que o Sr. Ministro da mim e me disse: "vou autorizar esse açúcar, 
fazenda autorizou esta venda de açúcar nem que eu saia deste Mínlstério"- depois 

_ para o Governo de Pernambuco. de ver a reportagein do Governador Arraes 
No elttanto, Roberto, dentro dos itens no meio dos camponeses e sabendo que aqui­

deste documento d~ autorização, há um lo era para matar a fome do povo do Nordeste. 
dente de coelho, fruto dos tecnocratas, Fez, então, uma cart!3. grossa e curta, mas 
que são frios, céticos, distantes da reali- para ser atendida; mandou para o Presidente 
dade brasileiraRefere-se às prioridades do Instituto do Açúcar e do Á1cool as duas 
para a exportação de açúc_ar; , como se linhas que passo a ler: 
300 ·mil sacaS do produto fossem com-
prometer a expqrtação do- produto. E es- Ao IAA 
tas sacas, Roberto, este açúcar é para Dr. José Henrique Tumer 
atender aos miseráveis de Pernambuco, Vender 200.000 sacas de açúcar do 
de meu Nordeste. . estoque do Instituto para o Governo de 

Tenho certeza que Vossa Excelência Pernambuco. 
já leu a obra de Victor Hugo, "Os Minserá~ BSB, 4-9-89 -Roberto Cardoso Alves;. 
veis"; pois bem, meu amigo, 0 Gover:. Ministro da Indústria e do Comércio. 
nadar, de Pernambuco, em vez de fazer Com isso, o Ministro Roberto Cardoso Alves 

--- obras faraônicas, deixando s_eu nome_ em._ .. resolveu atender a essa odisséia de um pedido 
---plã.CaS de bronze, separa um pouco do do Govemo de Pernambuco, pedido justo, pe-

dinheiro do povo pernamb~cano para dido que não tinha razão para demorar mais 
matar a fome dos camponeses, dos mis~- de 5 meses para ser atendido. 
ráveis de Pernambuco, e dando emprego Na hora em que foi atendido esse pleito, 
pelo menos durante a parada da moagem corriuniquei-me com o Governador Miguel Ar· 
das Usinas, quando esta gente limpa es- raes, que me mandou o seguinte telegrama: 
trada, planta alguma coisa para comer. 
Numa destas oportunidades, conforme a Exmo. Sr. 
reportagem dos jornais, mais de 30 mil Senador Ney Maranhão 
pessoas compareceram. Senado Federa] 

Brasília-DF 
-- Está ?l.qui a reportagem do Governador, Acuso reCebimento documentação en-
com mais de _30 mil camponeses parados, viada agradeço empenho devossencia lí· 
no Município de Escada, quando lhes agra~ beração, sacas de açúcar nosso_estado. 
deceu. Aguardamos urgentes providencias iaa 

O Governo de Pernambuco dava-lhes em- remessa produto. 
prego, limpeza de estradas. É _o que estou Cordialmente 

-dizendo na carta. Estou "matando a _cobra e Miguel Arraes 
monstrando o Pau". Goveniaâõi' Estado_ de Pernambuco .. 

Demonstrei isso ao Ministro Roberto Cardo· -Essa remes-sa do produto deve estar sendo 
so N.ves. entregue ao Governo de Pernambuco. __ _ 

Continuando a minha carta: Vejam, Srs. Seriadores, a odisséia, a luta 

-"Este açúcar, Roberto, é para adoçar 
um pouco a vida amarga dos campo­
neses do Nordeste, de Pernambuco. Com 
esta política, o Governador Arraes ao me­
nos evita saques aos comerciantes de 
nosso Estado, evita a revolta popular. Co­
mo dizia Mao Tsé Tung, ·"povo de barriga 
cheia não pensa em revoll!-çãO," _ 

Portanto, rOeu-amigo Ministro Roberto, 
péço sua interferência neste pedido, que 
conta_ com a bo_a vontade do Presidente 
do IAA, no sentido de atender a este pleito 
urgente para mé!tar a fome dos campo-. 
ileses de Pernambuco. 
- O Dr. Tumer ficou de levar este pedido 

do Dr. Miguel AiTaes ao -Presidente Sar­
ney, para que o mesmo chancelasse esta 
autorização. 

Tenho certeza de que com a aprovação 
· do amlgo 6 Presidente também atenderá. 

que estamos tendo para um pleito justo, um 
pleito que não tinha razão de ser, um pleito 
que devia. ser atendido imediatamente_- ali­
mentação. Quer dizer, se o GCM:ffio de Per­
nambuco não tivesse algum estoque de açú­
car, os trabalhadores iriam passar praticamen­
te estes cinco meses sem adOçar o seu cafezi· 
nho. Entretanto, tirem V. ~. Sr. Presidente 
·e Srs. Senadores, os outr_os pleitos, o que corre 
nesses Ministérios, a burocracia, essa gente 
-que fica nos gabinetes de ar condicionado, 
que não sabe o que é este País. 

O Sr. Mansueto de La"or - Permite~me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com inuito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Ouvi, com 
a maior atenção, o relato circunstanciado de 
v. Ex', d~quilo que chama, propriamente, çle 
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verdadeira odisséia nos gabinetes dos tecno­
~. para conseguir não qualquer vantagem 
pessoa], mas algo que devia ser natural, auto­
mático, um programa de alto cunho social 
do Governador Miguel Arraes, programa do 
"cestão do povo", que abastece as populações 
do Estado carente de gêneros alimentícios de 
primeira necessidade, a preço de cu_stõ. A em­
presa Sisagro, de Pernambuco, portanto esta­

, tal, é a encarregada desse abastecimento po­
pular que se __ chama "cestão do povo", e os 
produtos que estão liberados são adquiridos, 
no mercado, a um preço mais favorável. O 
açúcar entra nessa engrenagem burocrática, 
o Governo Federal controla o produto. A iro­
nia, porém, está em que Pernambuco é um 
dos EStados que mais produzem açúcar no 
País; já foi o Primeiro, hoje não é mais, entre­
tanto, pelo menos, é um dos três mais Impor­
tantes produtores de açúcar no Pais, e o Go­
verno desse Estado, que tem no açúcar o seu 
principal produto rural, precisou de pratica­
mente mendigar, aqui, em Brasílla, uma libera­
ção, um pedido de 300 mil sacas, que dão 
para o 21:bastedmento de aJguns meses no 
Estado, naquele programa social. Ainda mais 
precisou acionar um Representante do Estado 
de Pernambuco, o bravo e ativíssimo Compa­
nheiro Ney Maranhão, homem experimenta­
do, para dedicar grande parte do seu tempo 
a esse tipo de trabalho, quando poderia estar 
trabalhando para o desenvolvimento do Esta­
do junto com o Governador, junto com outros 
Representantes no Senado e na Câmara, vi­
sando aos grandes projetos de desenvolvi­
mento, bastava um simples telefonema do Go­
vernador ao Presidente do IM para que isso 
se resolvesse. Não predsava abalar o Ministro 
da Fazehâa, o Ministro do Desenvolvimento, 
da Indústria e do ComérCio, o Senador da 
República etc. 

OSR:NEYMARANHÃO-AtéoMinlstro 
da Casa Militar. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Da Casa 
Militar. Por que Casa Militar? Qual é o assunto 
de segurança que há_ nisso? Pôr açúcar no 
café dos camponeses de Pernambuco envolve 
a Casa Militar? Meu Deus, onde estamos? No 
reinado de Avilan? Isto não é poss1vell 

O SR. NEY MARANHÃO - "Casa da 
mãe Joana", nobre Senador, na qual todos 
mandam, mas ninguém obedece. 

O Sr. Mansueto de Lavor -- O que o 
nobre Senador Ney Maranhão está descreven­
do é da maior gravidade, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores! Isto ocorre porque os meios estão 
atrapalhando os fins. As atividades meios es­
tão "afogando" as atividades fins. Cóino é pos­
sível? Isso era coisa da LBA. É incrível! louvo 
a pertinácia de V. Ext Digo: se fosse eu, não 
teria paciência de agüentar o que V. Exli agüen­
tou! 

O SR. NEY MARANHÃO - Muito obri· 
gado. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Não é por 
orgulho, mas porque sou revoltado contra es­
sa situação. Não aceito esse tipo de coisa .. 

Por esta razão, louvo a pertinácia e até a pa­
ciência e humildade com que V. Ex~ enfrentou 
o ·problema, porque a causa era nobre e valia 
qualquer sacrifício. Duvido, creio que não teria 
paciência para enfrentar essa burocracia in­
sensível que está aí. É preciso que o futuro 
Presidente do País, seja._quem for, assuma a 
responsabilidade de acabar com essas barrei­
ras -de tecnocratas, pessoas insensíveis que 
não_ sabem o -que é o sofrimento do povo 
brasileiro, porque não têm contato com ele, ... 

O SR. NEY MARANHÃO - V. EX' tem 
razão. 

O Sr. Mansueto de Lavor- .. .não têm 
conhecimento de wn Programa como esse. 
do Çiovemador Miguel Arraes para dar alimen­
to às populações famintas, que há pouco tem­
po estavam saqueando as feiras das cidad'es 
do Nordeste. Nobre Senador Ney Maranhão, 
congratulo-me com V. Ex", que honra a nossa 
Representação. Orgulho-me por ter um cole­
ga que enfrenta.até a insensibilidade e a insen­
satez dos burocratas desta República por uma 
causa superior, por uma causa nobre. 

Esse programa de alimentação popular, 
realizado pelo Governador Miguel Arraes, infe­
lizmente não tem o apoio que deveria ter, in­
clusive de órgãos como a Cabal, pois, como 
V. Ex' denunciou aqui, há dias, a Cabal foi 
desativada. 

O SR. NEY MARANHÃO - Está falida, 
nobre _Senador. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Este Gover­
no está- desmontando tudo. Qual é o grave 
problema de hoje no Brasil e no Mundo? É 
o meio ambiente. O Governo desmonta o 
IBDF, que cuidava do rileio ambiente; cria o 
Ibama, mas não lhe atnbui funções, e são pou­
cos os guardas na Amazônia, por exemplo, 
cuidando de toda aquela imensidão de flores­
ta. Então, desmonta e não monta nada. Des­
mantela a navegação do São Francisca; acaba 
com o BNH, que atê hoje não tem substituto. 
Acabou e pronto: E quer, agora,- privã:tizar vá­
rias estatais, etc., por conta disso. 

OSR.NÉY ~O:_ E temos que 
ter cuidado, nobre Senador, para não privatizar 
os bancos oficiais. -

O .Sr. Mansueto de Lavor -O Banco 
do B:rasil, entre eles, está na meta do.Govemo: 
Nobre Senador, esse programa de alimenta­
ção popular do Governador Miguel Arraes me­
receu o sacrifício de V. Ex" Neste ponto V. 
fX1 tem o nosso aplauso irrestrito e a nossa 
admiração. 

O SR. NEY MÃRANifÃQ - Agradeço 
a v. Ex", nobre S"ena;dor, as palavras a meu 
respeito. Tenho certeza de que V. EX', como­
Seriador de Pernambuco e sertanejo, também 
procederia do mesmo modo, porque não 
agüentarla essa situação. Eu, Senador, tive pa­
ciência porque pratico um pouco- e-sporte, e 
o esporte Oriental, o judô, me dá um pouco 
de autoconfiança e de paciência. Talvez V . .Ex' 
se espalhasse nesses Ministérios e arrancasse 
isso de maneira wn pouco diferente. Tenho 

certeza de que V. Ex• faria a mesma coisa 
que este Senador fez, que também representa 
a Frente_ Popular de Pernambuco. Muito obri­
gado a V. Ext 

Sr. Presidente, termino estas minhas c-onsi­
derações alertando o PaEs. alertando o Con· 
gresso, alertando os Representantes do povo, 
no sentido de que, quando formos estudar 
e transformar em lei ordinária dispositivos des­
ta Constituição, temos que ver com muito cari~ 
nho, com muito culdado, esses tecnocratas, 
essa burocracia, c·omo diiiã Monteiro Lobato. 
E repito o que Monteiro Lobato dizia: 

"Ou o BraSil acaba com a saúva, ou 
a saúva acaba com o Brasil." 

Ou acabamos com os tecnocratas ou eles 
acabam com o Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O Sr. Mauro Borges - Sr. Presidente, 
peço a palavra peJa ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PDC- GO. 
Pela ordem. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadôres, na ausência 
do Sr. Presidente da CPI e do seu Vice-Pre­
sidente, e na qualidade de relator, neste mo­
mento, tenho a honra de passar às mãos de 
V . .Bc', dentro do prazo legal, o relatório e doeu-· 
mentes anexos dos resultados da CPI de im­
portação de alimentos durante o período do 
Plano Cruzado. O relatório foi modificado, 'em 
parte, pelo voto em separado do Sr. Senador 
Nabor Júnior que não desfigurou o conteúdo 
essencial do mesmo. 

Devo declarar ao Senado da República que 
essa CPl desenvolveu extenuante e profundo 
trabalho de pesquisa e diligências para chegar 
ao resultado final. Foram montados 5 (cinco) 
bancos informatizados de dados, mais de duas 
dezenas de düígências externas, organizado 
acervo de _cerca de 20.DOO (vin~e mil) página~. 
200 horas de- gravações, novos métodos de 
trabalho, desburocratizando as ações. 

A solicitação de colabOração do Tribunal 
de_ Contas __ da (..hlião para as apurações teve 
pronta e- eficiente resposta com rriagiiitude 
ainda não verificada. O TCU colocou uma 
grande equipe de mais de 40 auditores _em 
trabalhos espe_cíficos da CPJ. 

Foi colaboração inestimável. 
Os resultados obtidos foram frutos de traba­

lho desapaixonado e apartidário. Não são se­
cretos ou obscuros. Forani e são de dOmírUo -

· público com toda transparência. Foram apu­
rados objetivamente prejuízos de grande mon­
ta e desrespeito às leis e às boas_normas de 
administração com indigitação-pOs culpados, 
com provas dOcumentais. 

Na forma da lei e da decisão dos senadores 
membros da CPJ, o relatório e documentoS 
anexos ficarão com a Mesa do Senado e à 
disposição do Plenário. Uma via será enviada 
ao- Ministério Público. · 
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É a comunicação que o_ dever me _impunha 
fazer. 

Obrlgado, Sr. Presidente. Srs. Senadores. 

Durante o discurso do Sr. Mauro Bor­
ges, o Sr. Áureo MeDo, Suplente de Secre­
tário, deixa ã cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 
3P Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebe o relatório e o enca­
minha à publicação. 

é: o Seguinte o relatório_ encaminhado . 
à Mesa. 

(")RElATóRIO N• 2, DE 1989 

Relatório da Comissão Parlamentar de 
Inquérito do Senado Federal, que apura 
as irregularidades na importação de ali­
mentos, por órgãos governamentais {Re­
solução do Senado n9 59/87). 

(•) Será publicado em suplemento à presente ediçiio. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em primeiro turno,- da Pro­
posta de Emenda à Constituição n9 1, 
de 198_9, de autorici do Senador João Me­
nezes e outros Senhores Senadores, que 
altera os prazos estabelecidos no § 69 do 
art. 14, para desincompatibillzação do 
Presidente da República, dos Governado­
res de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos, tendo 

'PARECER, sob n' 145, de 1989, 
-da Comissão temporária, favorável 

ao prosseguimento_ da tramitação da ma­
téria, com voto vencido dos Senadores 
Chagas Rodrigues e Maurício Corrêa. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
Sessão de 23 de agosto- último. 

Em obediência ao disposto no art 168 do 
Regimento Interno, não será procedida a vota­
ção de proposição nas sessões de segundas 
e sextas-feiras. 

Assim sendo, a matéria permanece na Or­
dem do Dia, em face de votação, até terça­
feira, quando esta poderá ser processada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem2: 

Discussão, em turno ·único, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 33, de 198_8 (no 
5.775/85, na casa de origem), que consi­
dera penosa, para efeito de concessão 
de aposentadoria espeCial aOs vinte e cin­
co anos de serviço, a atividade profiSSio­
naJ de telefonista, tendo 

PARECERES, sob n's 161 e 181, de 
19_89, das Comissões 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, 
pela constitucionalidade e juridictdade, 

com voto vencido do Senador Jutahy Ma­
gaJhães; e 

___ ""'":""de Assuntos Socíals, favorável, cOm 
voto vencido dos SenadoreS Jutahy Ma­
ga1hães e Nabor Júnior. 

Em discussão o projeto, em turno_ único. 
(~'<>usa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, encer-_ 
ro a discussão. 

Encerrada a discussão, em obediência ao 
arl 168 do Regimento Interno, que estabelece 
que não haverá votação de proposição nas 
sessõeS de segundas e sextas-feiras, a matéria 
permanecerá Ordem do Dia, em fase de vota­
ção, até terça-feira, quando esta poderá ser 
processada. 

O SR. PRESIDENI:E (Pompeu de Sousa) 
-ltem3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 13, de 1989 (n9 

772/88, na Casa de Origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que cria o 
quadro complementar de oficiais do 
ExêrdtO (QCO), e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n' 196, de 
- 198g, da Comissão 

-de Relações Exteriores e Defesa Na-
danai. 

Em: discussão o projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, en­
cerro a discussão. 

Encerrada a disc'ussão, em obediência 
ao_ art. 168 do Regimento Interno que es­
tabelece que não haverá votação de pro­
posição nas sessões de segundas e sex­
tas-feir~. a materia permanecerá na Or­
dem do Dia, em fase de votação, até ter­
ça-feira, quando esta poderá ser Proces­
sada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem4: 

Projeto de Lei ela Câmara n9 152, 
de 1985 (n' 4.086180, na Casa de ori· 
gem), que acrescenta parágrafo, a ser nu­
mefãdã como § }9 do art. 643 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho; aprovada 
pelo Decreto-Lei n9 5.452, de 19 de maio 
de 1943. 

-A Presidência, nos termos do art 334, alínea 
a; do regimento lntemo, e conforme o Parecer 
n9 58, de-1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado a· 
Projeto de Lei da Câmara n' 152, de 1985. 
(Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à tâmara dos DepUtados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item5:. 

Pl:_ojeto de Lei_da Câmara n9173, de 1985 
(n9 1.080/83, na Casa ·a e-Origem), que 
assegura autonomia às org'anizações sin* 
clicais e estabelece elegibilidade dos diri­
gentes de Sihdicato destituídos por atos 
d_p Poder Executivo. 

A Presidência, nos termOs- do art 334, alínea 
a; do Regimento Interno, e _copforme o Parecer·­
n9 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado -o 
Projeto de Lei da Câmara n"' 173, de 1985~ 
(Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Está esgotada a matéria constante da Or-
dem do Dia. -

Há oradores inscritos.-~ . 
Concedo a palavra ao nobre Senado_r Áureo 

Mello. 

O SR. AUREO MELLO PRONUNCIA 
DISCURSO QCfE. ENTREGUE A REVI· 
510 DO ORADOR. sERA P{}BUCADO 
POSTER!ORMEJVTE 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
·- Com a palavra o nobfe Senador Carlos 
Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROcfNIO (PDC­
TO. Pronunda o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, inicia1rilEmte, gostaifamos de fazer alguns 
comentários a respeito da manchete que eS­
tampa hoje o Jornal de Brasüia: "As escolas 
não vão rever as mensalidades". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, bem a pro­
pósito, queremos dizer do nosso regozijo por. 
V. Ex' ocupar esta Presidência, pois V. EJc9 s_ern­
pre se constitui num paladino, num eterno 
defensor da causa da educação no nosso País. 

No inicio do mês de agosto, ao voltarmos 
do recesso parlamentar, estranhamos os pre-­
ços das mensalidades escolares e a este r~ 
peito tivemos a oportunidade de fazer, neste 
plenário, o nosso prãi1unci8ffiento:-- -

À nossa palavra, Sr. Presidente, sucederam 
diversas passeatas, diversos comícioS, diver­
sas manifestações d~ repúdio à_ majoração 
abusiva do ensino particular em nosso _Pais. 
Brasília, meSma, assisth.i a -urna paSseata pãd- · -
fica_ de 1]-0~s estudantes e, diga-se de passa­
gem, tudo em Ordem e protegidos pelas ·nos­
sas polícias, porque, evidentemente, estamos 
vivendo no regime da verdadeira democracia 
e, como disse o Senador Áureo Mello, há pou­
co, este é o maior legado que recebemos do 
Presidente Sarney. _ _ _ 

Sr. Presidente, Srs. Seriadores, nãO podere­
_mos antever até que ponto chegarão esses 
comícios, essas passeatas e esses protestos 
estudantis. Por exemplo, estamos vendo, es­
tampado, aqui.: 

"As escolas não vão rever as mensa­
lidades_:·. 

Isto, ao que nos consta, trata-se de uma 
desobediência civil. 

A Justiça Federal, atrãvés de liminar, cassou 
a Portaria n9 140, do Ministério da Fazenda, 
que instituía a liberdade vigiada para os au­
mentos do ensino privado, porque esseS au­
mentos estavam sendo processados abusiva­
mente, e determinou que nenhuina escola po~ 
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deria cobrar mais do que 144,06%, de janeiro 
até o mês de julho. E até permitiu um aumen­
to, agora, em setembro, de 52,7%. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senãdores, cOmo 
se diz aqui que a média das mensalidades 
está 31% a mais dO que deveriam cobrar as 
escolas, gostaríamos de cumprimentar o Mi­
nistro da Educação, Carlos Sant'Anna, ao deli­
berar que os Conselhos Estaduais de Educa­
ção é que [rão reger os aumentos das escolas. · 

Temas a certeza de que esses aumentos 
devem ser regidos exatamente por esses con­
selhos. Em vários EstadOS do País as escolas 
já estão devolvendo o que foi pago além da 
mensalidade ou, pelo menos, irá ser descon­
tado nas futuras mensalidades. Em Brasília, 
as escolas se recusam a devolver, ou a descon­
tar das rnendalidades, o que a lei determina. 

Neste nosso protesto, aproveitamos para di­
zer que, neste momento em que se processa 
a grande transição-democrática, todos nós, 
brasileiros, como também este Senado Fede­
ral, que é o celeiro, o manancial de Ministro 
da Educação, quando se trata da questão edu­
cacional, seja a educação pública, seja o ensi­
no privado, devemos todos estar atentos, vigi­
lantes. 

Gostaríamos de fazer um apelo a todo o 
Senado Federal e a toda -a Nação brasileira, 
para que votem naquele Presidente que esta· 
beleça como prioridade número um, como 
já foi também dito nesta Casa, hoje, pelo nobre 
Senãdor Ney Maranhão, a educação, porque 
somente através da educação conseguiremos 
saúde, alimentação e poderemos ter um estu­
do público condigno, como num passado 
muito recente tínhamos, nós que estudamos 
na escola pública, que eram as melhores esco- -
Ias. Que o ensino público tenha condições 
de competitividade com as escolas particu­
lares, para que possamos dar igualdade de 
condições a todos aqueles vestibulandos, até 
mesmo às pessoas pobres que não podem 
pagar o ensino particular de acesso ao ensino 
de3"'grau. 

Era o _que lfnhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuricia o seguinte discurso.) -Sr .. Pre­
sidente, Srs. Senadores, desde moço cultivo 
uma profunda admiração pelas pessoas idea­
listas que abraçam uma profissão, um ramo 
de atividade, ou mesmo uma ocupação, por 
mais pumilde ou relevante que seja, e a ela 
se dedicam de corpo e alma, procurando a 
cada dia, a cada momento, enaltecê-Ia e digni­
ficá-la pela dedicação, pela seriedade e pelo 
amor ao trabalho e ao selVir, fazendo do seu 
trabalho um verdadeiro sacerdócio. 

Conheci em minha vida muitas destas pes­
soas que foram a mesma coisa a vida inteira. 
Políticos, professores, médicos, engenheiros, 
operários, barbeiros e sapateiros, como alguns 
destes últimos que conheci em SãO Cristóvão. 
Pessoas ricas de valor pessoal, não pelo relevo 

de -suas ·poSições, mas, principalmente, pelo 
altruísmo e pela abitegação ·com que se dedi­
cam ao aperfeiçoamento do ~seu trabalho- e 
a vontade de servir ao próximo com muita 
sinceridade. 

Um"i2 dessas pessoas que me impresSionou 
e que sempre mereceu minha admiração, foi 
o exemplo de uma freira e enfermeira alemã 
que imigrou para o Brasil em 1926, mais preci­
samente para Sergipe, quando se abriram as 
pOrtaS-ao Hospital de CICUrgia, obra do grande 
médico de minha terra. Dr. Augusto Leite, 50· 
bre quemjá falei neste plenário, um dos maio­
res médicos do Pals na sua época- cientista, 
pesquisador, renomado cirurgião, _que fez es­
cola em Sergipe e honrou esta Casa, tendo 
sido um dos seus ilustres membros. 

Pois bem, Irmã Jolenta, como era carinho­
samente chamada, dedicou-se, durante mais 
de melo século, ao mister de enfermeira poli­
valente daquela casa de saúde, aos poucos 
tomando-se - pelo carinho que dedicava 
aos pacientes, confortando-os, assistindo-os. 
e p-elã-Q:rande afeição que tto dia-a-dia foi 
construindo no seio das famílias que se faziam 
clientela do Hospital, como alma viva da insti­
tuição. 

Foi Irmã Jolenta que assistiu minha mulher 
quando do nascimento de três dos meus fi­
lhos. Éramos amigos. Tínhamos_ por ela uma 
profunda amizade, a amizade que nasce sob 
a irispiração da gratidão. _ 

Sr. Pr.esidente, Sts. SenadOres, registro, pe­
saroso, o falecimento, em 9 de agosto último, 
desta servidora de Cristo. Este acontecimento 
me foi comunicado pelo meu estimado ami­
go, professor Lauro de Brito Porto. Irmã Jolen­
ta,por Inspiração de amor ao próximo, se de di· 
co_u à causa dos enfermos e dos desvalidos, 
confortando-lhes os sofrimentos e assistindo­
os em suas dores. 

Peço a transcrição, junto com este pronun­
ciamento, desta coluna do jornal A Gazeta, 
de Aracaju, que manifesta os sentimentos da 
sociedade sergipana pelo desaparecimento de 
Irmã Jolenta, que vindo de sua pátria de nasci­
mento, ·a Alemanha, nobremente, agradeceu 
ao Brasil, que a adotou, com o seu trabalho 
e- a sua atenção a quantos a procurassem, 
nas horas mais difíceis, dedicando toda a sua 
víd~~ªQs que procuravam o Hospital de Cirur­
gia para sobreviver de suas enfermidades. 

Exemplos de vida como esta, Sr. Presidente, 
precisam ser enaltecidos para que sirvam· de 
incentivo e paradl gmas vocacionais aos que 
abraçam as diversas profissões, principalmen­
te aquelas que lidam diretamente com o--ser 
humano, procurando mitigar-lhe a dor e Q"SO· 
frimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

LXXXfME!YTb A QUE SE REFB?É O 
SR. LOORIVAL BAPTISTA EM SE(] DIS· 
GJRSO: 

Jornal de Sergipe 

Aracaju. 14 de julho de 1989, 

!NFORMEGS 

Irmã Jofenta 

Faleceu, domingo, nove do mês em cúBõ, 
no Hospital São Jo_sé, a Irmã Jolenta. Alemã 
de nascimento, viveu contudo a maior páité 
de sua vida em Aracaju, para ond~ veio enl 
1926, ao acender das luzes do Hospital de 
Ciri.!igia, mOtiumentai obra de Augusto Leite~ 

Agora, quando se despediu do mundo a 
caminho da eternidade, ao ensejo da misSá 
de sétimo dia que será celebrada em sufrágio 
de sua alma, abrimos espaço para um registro 
que nos é grato. Dedicou-se Irmã Jolenta, por 
inteiro, durante mais de meio século, no Hos­
pital de Orurgia, à assRênda aos inúmeros 
enfermos que. ficavam sob a sua responsã· 
bilidade, tendo o cristianismo encontrado na 
sua pessoa o mais legitimo repres~ntante. W 
teve, em todos os mbmentos, atenta ao sofri- -
mento alheio, levando com a sua presett~a 
e sua ação, sem nenhuma discriminação, o 
conforto e o lenitivo para as dores humanas.-­
Ninguém soube mais do que a Irmã Jolenta 
dirigir uma pãlavra ou um gesto de amor aos 
sofredores. Percorria, diariamente, todas as Se-­
ções do Hospital, principalmente a masculina 
que hoje tem o s_eu nome; preocupada com 
o bem~es_tar de todos, e, assim. tomou-se no -
velho C'!furgia a pessoa maiS eStimada e _reS-~ 
peitada. Preferiu -como Tereza de Calcutá, em -
um,mundo que parece se desumanizar, cuidar­
das pessoas a falar sobre as pessoas. Orou 
e trabalhou. 

Alcançou agora o seu sublime destino e 
a espfritUalidade pura e límpida no Céu, pafâ -
onde já partira a sua companheira de muitas 
décadas, Irmã aara, outro estelo do Hospitàl­
de CirUrgia, ábeilçoada casa de trabalho. 

SerãO celebradas mi-sSã.s, em sufrágio de 
sua alma no Hospital de Cirurgia e no Hospital 
São José,_ onde setvem as irmãs concepeib­
nistas a cuja ordem pertenceu, e a Gazeta, 
ao fazer- este ·re9istro, solidariaza-se com a 
grande figura· huinana, certa de que a vida 
seria bem melhor se o exemplo de Irmã Jo­
lenta se multiplicasse -e perdurasse para sem­
pre. 

Ó SR. PRESIDENTE (Pompeu de Soui!!) . 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ecfl· 
son Lobão. 

OSR. EDISON LOBÃO (PFL-MA Pro· 
nuncra -o seguinte-disclJrs<?J- sr_ Presidente, 
Srs. Seri~dor~. os pequenos agricultores do 
meu Estado, a Maranhão, estão em deses­
pero. Tiveram- a infelicidade de frustração da 
colheita em virtude da estiagem que ~fetoü 
quase todo o território estadual e por isso não 
puderam resgatar suas dívidas para· com o 
Banco do. Brasil. Por falta de informações a 
quase totalidade desses agricultores deixou de 
recorrer ao Pro&QTo, não se beneficiando_, des· _ 
se modo, do segUro a que têm direito. O fatõ 
é que se encontram em desespero. A dívida 
no Banco cresce assustadoramente causando 
pânico aos- agrieúltores q~e. sérios, desejam 
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saldar sua dívida. Muitos já venderam o peque­
no patrimônio de que dispunham para que, 
assim, não sejam considerados devedores re­
lapsos, pois que na verdade não o são. Mas 
outros não possuem patrimônio algum, não 
tendo portanto como escapar a esse contenM 
cioso. 

Agora mesmo encontra-se em Brasma um 
grupo de agricultores, juntamente com prefei­
tos e vereadores maranhenses, tentando uma 
solução junto ao Banco do Bras~. Em compa­
nhia do Senador Alexandre Costa e dos Depu­
tados Costa Ferreira, José Teixeira e Wagner 
Lago, levei-os à direção do Banco do Bras~. 
Acompanharam-nos tambêm os dirigentes da 
Contag. Expusemos a sitUação, CjUe não é so­
mente do Município de Lago da Pedra, cujo 
presidente do Sindicato dos Traba1hadores 
Rurais se encontrava presente, mas do Mara­
nhão inteiro e também de centenas de outros 
municípios brasileiros. O que pedimos é que 
o Proagro atendesse aos lavradores, retirando 
de seus ombros esse débito insuportável e 
voltando a financiar QS nos_sQs pequenos lavra­
dores que usam seu pedaço de terra corno 
meio de sustentar suas familias. 

Ressalte-se que os nossos lawadores estão 
sendo perseguidos até mesmo pelo fato de 
terem tido suas dívidas anistiadas pela Consti­
tuinte. As autoridades incumbidas da política 
econômica entendem que o lavrador anistiado 
é um devedor inadimplente e por isso prejudi­
cado para o recebimento de novos emprés­

. tJmos. Esta é uma situação que não pode con­
tinuar. A anistia significa perdão, inexistência 
da falta. 

l 

O apelo que faço neste momento é no sen­
tido de que não apenas os do Maranhão, mas 
todos os pequenos agricultores brasileiros que 
se encontram nessa situação sejam atendidos 
pelas autoridades da área econômica. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Na presente ses~ão terminou o prazo para 
apresentação de erhendas ao Projeto de Reso~ 
lução n9 59, de 1989, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães. que dá nova redação art 
375 do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
De acordo com o disposto no Regimento 

Interno, a matéria será despachada às Comis­
sões de Constituição, Justiça e Cidadania, e 
Diretora, para exame do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo que tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de segunda-feira próxima, às 14 horas e 30 
minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à ConstituiÇão n~--1, de 1989; de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, que altera os prazos es­
tabelecidos no § 6" do art. 14, para desincom-

patibilização do Presidente da República, dos 
Governadores de Estado, do Distrito Federal 
e do$ Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n• 145;de 1989, 
- da Comi'ssiio Tc.~~porárUt~ favorável ao· 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com.~o.to vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues e Maur'ício Corrêa. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto _de Lei 
da Câmara n" 33, de 1988 (n! 5. 775/85, na 
Casa de origem), que considera penosa, para 
efeito de concessão de aposentadoria especial 
aos vinte e cinco anos de serviço, a atividade 
profissional de telefonista, tendo 

PARECERES, sob n" I61 e 181, de 1989, 
das Comissões 

-de Constituição, Justiça e Gdadania, pela 
constitucionalidade e juridicidade, com voto 
venddo do Senador Jutahy MagaJhães; e 

-de Assuntos Sociais, favorável, com voto 
vencido dos Senadores Jutahy Magalhães e 
Nabor Júnior. · 

3 

Votação, em turno único; do Projeto de Lei 
da Câmara n9 13, de 1989 (n9 772/88, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente daRe­
p.ública, que cria o quadro complementar de 
oficiais do Exército (QCO), e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 196, de 
1989,-âa Comissão 
- de Relações Exteriores e Deff:sa· Nacional. 

4 

Discussão, em turno Ónico, da redação fmal 
(oferecida pela COmissão Diretora em seu Pa­
recer n" 194, de f98"9); dá-Projeto de: Lei do 
Senado n'9 163, de 1989- Complementar, 
de aUtoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que defme, na forma da alínea a do 
inciso X do art_ 155 da Constituição Federal, 
os produtos semi~elaborados que podem ser 
tributados pelos Es~dos e Distrito· federal 
quando de sua exportação para o exterior, 

5 

Discussão, em turno suplementar, do Subs­
titutiva: â6 Sériãdo ao Projeto de Lei do DF 
n9 35, de 1989, de iniciativà do Governador 
do Distrito Federal, que altera denominações 
de unidades orgânicas da Secretaria de Segu­
rança Pública do Distrito Federal e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n• I 95, de 1989, da Co­
missão 

- Diretora, oferecendo a redação do ven-
cido. --- - -- -

6 

Dlscussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 27, de 1989 (n• 1.455189, 
n~ Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do TrabaJho, que altera a compo­
_sição e organiz_açâo interna do Tribunal Regio­
nal do Traba1ho da 12• Região, cria cargos 
e dá outras providêndas, tendo 

PARECER, sob n• 197, de I989, da Co­
missão 

-de Constituição, Justiça e Odadania, pela 
constitudonalidade, juridicidade e, mérito, fa­
vorável. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levani:/J~se a sessão its 11 horas e 5 
minutos) 

APARTE DO SR. HUGO NAPOLEÃO 
NO DJSC(JRSO DO SR. JOSÉ F0&\9\. 
PROFERIDO NA SESSÃO DE 5-9-89, 
Q(JE SE REP(JBlJCA POR HA \lER SAfDO 
cth'1 INCORREÇÕES NO DCN -SE­
~9Í0 ll_ DE 6-9-89, PAOS. 4609/461 O 

O Sr. Hugo Napoleão - Agradeço a V. 
EX' as palavras, sendo eu o Presidente do Par­
tido da Frente Uberal. Registro, até com ale­
gria, enfim, os acljetivos que V. EX tão bem 
coloca. Gostaria de referir-me, nobre Senado.r 
José Fogaça, à questão do fortalecimento ou 
enfráqueciffiehto dos Partidos políticos no 
Brasil, mormente nos dias que estamos viven­
do. Participei, na sexta-feira última, do Progra­
ma "Vamos sair da crise", da 7V Gazeta, _che­
fiado pelo Jornalista Alexandre Machado, na 
cidade de São Paulo, em companhia dos De­
putados Luiz Gushiken, do PT; Bocayuva Cu­
nha, do PDT; do ex-Deputado e ex-Prefeito 
de Juiz de Fora Tarcísio Delgado; do Depu­
tado Egídio Ferréira Lima, do PSDB. Enfim, 
o debate foi bastante movimentado e, em de~ 
terminado momento, frz a observação que 
passo agora a relatar no Senado da República, 
no nosso Plenário: as correntes de pensamen­
to, normalmente seis ou sete, não mais do 
que isso, transformadas e convertidas em 
ideologias, resultam no marxismo, no fascis­
mo, no liberalismo, no socialismo, na social 
democracia, no trabalhismo, no neo-liberalis­
niõ; enfim, se fossem obedecidos ess_es dita­
mes, teríamos, quando muito, seis a sete Parti­
dos políticos no nosso País. Ao invés de termos 
cuidado do seu fortalecimento, no período 
constituinte, abrimos um extenso e frágil leque 
de_oportunidade quando estabelecemos. por 
exemplo, que apenas 101 pessoas podem 
constituir-se e organizar-se em partido políti­
co. Creio que deveríarrioS ter tido mais cuida­
do; somos todos co-responsáveis por essas 
circunstâncias, Estamos vivendo dias que vão 
merecer uma análise seguramente mais apu­
rada de todos nós, da classe política, dos Parla­
mentares, dos Deputados Federais e dos Se­
nadores, quando tivermos que analisar e nos 
aprofundar sobre essas questões. Eram estas 
as observações que gostaria de oferecer ao 
brilhante discurso que V. Ex' profere na tarde 
de hoje. 

exTRATO DE CONTRATO 

ESPÉOE: Contrato n9 47/89 
CONTRATADA: 3M do~Brasii Ltda. 
CONTRATANTE: Senado Federal. 
OBJETO: Manutenção e conservação de 1 
(um) leitor-copiador 3M, modelo500, e 1 (um) 
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leitor simples, 3M, modelo 83 - BB, instala­
dos na biblioteca do Senado Federal. 
UCITAÇÃO: Inexigibilidade de licitação, com 
base no art. 23, inciso I, do Decreto-Lei n~ 
2.300/86, e àrt. 20, 'iliciso L do Ato n-t 31/87, 
da ComisSão Diretora do :Senado Federal. 
CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPE-

SA: À conta do Programa de Trabalho 
0101001.2229/641. Natureza da Despesas 
3132-0106/2. 
EMPENHO: Foi emitida_ a Nota ~e Empenho 
n• 00915/6, de 8-5-89. . 
VALOR CONTRATUAL: Estimado em NCz$ 
1.996,86 (hum mil, noVêcentos e sessenta e 

seis crw:ados novos e oitenta e seis centa.vos). 
vrotr!OA: 15-8-89 a 31-12-89.··--·· ···- ~ -
SIGNATÁRIOS: Pelo Senado Federal: Dr. José 
Passos Pôrto. Pela Contratada: Hermes Albu­
querque de Araújo. -Amaui)'GonçoJve.sMar­
b'ns, Diretor da Subsecretaria de Administra­
ção de Material e Patrimônio. 
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